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SE:NAD() PEDERAL 

ATA DA lo.a SESSlO 
EM 12 DE MAIO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESID2NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham·se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mesquita 

-Flávio Brito- José Lindoso- Jo~é 

Esteves - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clodo ... 
mir Millet - José Sarney - Fausto 
Castello-Branco - Helvídio Nunes -
Waldemar Alcântara - Duarte Filho 

- João Cleofas - Wilson Campos -
Luiz Cavalcanti - Teotônio Vilela -

Augusto Franco ._ Lourival Baptista 
- Heitor Dias - Ruy Santos - Car­

los Lindenberg - Paulo Tôrres -

Vasconcelos Torres - Benjamin Fa­
rah - Nelson Carneiro - Carvalho 
Pinto - Franco Montara - Benedito 
Ferreira - Fernando Corrêa - Filiti­
to Müller - Saldanha Derzi - Accloly 

Filho - Matos Leão -Ney Braga -

Antônio Carlos - Daniel Krieger -
Guido Mondim - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 40 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo procederá á lei­
••· tura do expedient~; •. 

~ 

ll: !!do o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

IÍO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA­
RA DOS DEPUTADOS, ENCAMI­
NHANDO A REVISAO DO SENADO 
AUTóGRAFOS DOS SEGUINTES 
PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 8, DE 1971 

(N,0 2-B/71, na casa de origem) 

Concede pensão especial a Mer­

cedes Biancheri Locatelli, viúva 

do ex-Professor Aldo Doniele Lo­

catem. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É concedida a Mercedes 

Biancheri Locatelli, viúva do ex-Pro­
fessor Catedrático, interino, da Escola 
de Artes da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, Aldo Doniele Lo­
catelli, uma pensão mensal, correspon­
dente a 50% <cinqüenta por cento) 
dos vencimentos do cargo de Profes­
sor Titular, pelos relevantes serviços 
prestados pelo seu falecido marido ao 
ensino superior. 

Art. 2.0 - O pagamento da pensão 
será feito enquanto a beneficiária per­
manecer em estado de viuvez e corre­
rá à conta da verba orçamentária do 
Ministério da Fazenda destinada aos 
pensionistas da União. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na da ta de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 30, DE 1971 

(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do artigo 51 e seus pará­
grafos, da Constituição, tenho a hon­
ra de submeter à deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Educação e Cultura 
o .anexa projeta de lei que "concede 
pensão especial a Mercedes Biancher1 
Locatelli, viúva do ex-Professor Aldo 
Donlele Locatelll. 

Brasília, 1.0 de abril de 1971. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 3.484, 

DE 1970, DO MINISTÉRIO DA EDU· 

CAÇAO E CULTURA 

Em 23 de novembro ,de 1970 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

Trata o presente processo de con­
cessão, em caráter excepcional, a Mer~ 
cedes Biancherl Locatelli, de pensão 
especial como prêmio pelos relevan­
tes serviços prestados à cultura na­
cional pelo seu falecido espôso, Aldo 
Donieli Locatelli, ex-Professor Cate­
drático, interino, da Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Sul, cargo 
atualmente denominado Professor Ti­
tular. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL, DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da Divisão lndustrlal Chefe da Divisão Admmistratn·a 

NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Rensiio 

DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 
semestre ............... . 
Ano ...... . 

ASSil\ATURAS 

Cr$ 20,00 
CrS 40,00 

Via Aérea: 
Semestre ......... . 
Ano .......... . 

CrS 40,00 
CrS 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido dé Cr$ 0,02 

2. O assunto aqui tratado já foi ob­
jeto da Exposição de Motivos número 
96, de 25 de março de 1969, desta Se­
cretaria de Estado, a qual se manifes­
tou favorável à concessão da pensão 
proposta, no valor mensal correspon­
dente ao vencimento do cargo de Pro­
fessor Catedrático que o Professai:_ Al­
do Doniele Locatelli exercia, como in­
terino_. ao falecer. 

3. Submetido o assunto à apreciação 
do Ministério da Fazenda, opinou 
aquêle Ministério, através de seus ór­
gãos competentes, que a pensão em 
causa, se concedida na forma propos­
ta, seria superior a que deixaria, nor­
malmente, Q referido Professor, caso 
estivesse efetivado na cátedra. 

4. A vista do exposto. tenho a hon­
ra de submeter o assunto à alta con­
sideração de Vossa Excelência, ane­
xando projeto de Mensagem ao Con­
gresso Nacional, assim como antepro­
jeto de lei, visando a consubstanciar 
a. ,medida proposta, mediante a con­
cessão de uma pensão especial no va­
lor correspondente a 50% dos venci­
mentos do cargo de Professor Titular, 
tendo em vista o pronunciamento do 
Ministério da Fazenda. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. 
Jarbas G. Passarinho. 

(A Comi~são de Finanças.) 

~ragena: 15.000 exemplares 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 9, DE 1971 

(N.0 3~BI71, na Casa de Origem) 

Dispõe sõbre a venda de bens 
imóveis, pelos Ministérios da Ae­
ronáutica e da Marinha, sõbre a 
aplicação do produto da operação, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os Ministérios da Aero­
náutica e da Marinha são autorizados 
a proceder a venda ou permuta de 
bens imóveis da União, de qualquer 
natureza, sob suas jurisdiçóes, cuja 
utilízação ou exploração não atenda 
mais às necessidades da Marinha e 
da Aeronáutica. 

* 1.0 - Para cada caso deverá ha­
ver aprovação expressa do respectivo 
Ministro. 

~ .2.0 
- No processo da aprovação 

serão observadas as normas estabele­
cidas no Título XII do Decreto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 2,0 
- O produto das operações 

realizadas de conformidade com o 
disposto no art. 1.0 será incorporado 
ao Fundo Naval e ao Fundo de Ae­
ronáutica, do respectivo Ministério, e 
contabilizado en\ separado. 

Parágrafo úníco - ~ste produto sO­
mente será empregado na construção 
e aquisição de bens imóveis, bem como . 

na compra de equipamentos, de acôr­
C.o com os plà'nos de aplicação, pre­
viamente aprovados pelo Presidente 
C.a República. 

Art. 3,0 - Ao órgão próprio res­
ponsável pelo patrimônio da União 
serão obrigatOriamente comunicadas 
as alienações e aquisições de bens 
imóveis feitas na conformidade da 
J;resente Lei. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 35, DE 1971 

DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, e para ser apreciado nos pra .. 
zos nêle referidos, tenho a honra de 
.submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Marinha o anexo 
projeto de lei que "dispõe sôbre a 
venda de bens, pelo Ministério da 
Marinha, e a aplicaçã.o do produto 
ela operação e· dá outras providên­
cias". 

Brasília, 5 de abril de 197L - l!:mí .. 
li{) Médici. 
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 4-71 
DO MINISTI'>RIO DA MARINHA 

Brasília, D.F. - Em 12 de janeiro 
de 1971. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Tem êste Ministério envidado os. 
seus melhores esforços para assegu­
rar o reaparelhamento das Fôrças 
Navais e o maior rendimento de sua 
Admini.stração . contando para isso 
com o apoio, sempre concedido, de 
Vossa Excelência. 

Para prosseguimento nesses esfor­
ços, aliviando em parte 'os encargos 
financeiros do Govêrno, a autoriza­
ção da alienação ou permuta dos 
bens imóveis da União, sob jurisdição 
da Marinha, revertendo o produto 
dessas alienações ao Fundo Naval, 
seri:i bastante ,oportuna. 

Os recursos assim conseguidos per­
mitiriam não sô a construção de 
imóveis necessários à expansão natu~ 
ral de nossas Organizações Militares 
mas também a reconstrução de ou~ 

tros em locais que ofereçam maior 
segur~nça e economia de meios, ten~ 
do em vista que locais que, há alguns 
anos, se encontravam distantes de 
centros populosos, com o aumento 
populacional existente em nosso país, 
hoje se encontram cercados de imó~ 
veis particulares. 

A recente Lei, n.0 5.651, de 11 de 
dezembro, decretada pelo Congresso 
Nacional e sancionada por Vossa Ex­
celência veio dar ao Ministério do 
Exército essa flexibilidade, necessária 
para poder, utilizando a permuta ou 
o produto da alienação dos imóveis sob 
sua jurisdição, desfazer-se daqueles 
que não atendam mais as necessida­
des, em proveito da construção ou 
melhoramento em outros. que se tor~ 

nem imprescindíveis. 
I 

Tendo em vista o acima, solicito a 
Vossa Excelência seja estendida ao 
Ministério da Marinha a autorização 
concedida ao Ministério do Exército 
para o que tenho a honra de subme­
ter à elevada consideração de Vossa 
Excelência, o antéprojeto de lei, em 
anexo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
da meu mais profunda respeita. -

Adalberto de Barros Nuries, Ministro 
da Marinha. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N. 0 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

"Dispõe sôbre a organização da 
Administração Federal, estabelece 
diretrizes para a Reforma Admi~ 
nistrativa e dá outras providên­
cais." 

TíTULO XII 

Das Normas Relativas a Licitações 
Para Compras, Obras, Serviços e 
Alienações. 

Art. 125 - As licitações para com­
pras, obras e serviços passam a re­
ger-se, na Administração Direta e 
nas autarquias, pelas normas consuhs~ 
tanciadas neste Título e disposições 
complementares aprovadas em de­
creto. 

Art. 126 - As compras, obras e ser· 
viços efetuar-se~ão com estrita ob­
servância do princípio da licitação. 

§'1.0
- A licitação só será dispensa­

da nos casos previstas· nesta Lei. 

§ 2.0 -É dispensável a licitação: 

a) nos casos de guerra, grave per­
turbação da ardam ou calami­
dade pública; 

b) quando sua realização compro­
meter a segurança nacional, a 
juízo do Presidente da Repúbli­
ca; 

c) quando não acudirem interes~ 

sados à licitação anterior, man­
tidas, neste caso, as condições 
preestabelecidas; 

d) na aquisição de materiais, equi­
pamentos ou gêneros que só po­
dem ser fornecidos por produ­
tor, emprêsa ou representante 
comercial exclusivos bem como 
na cantrataçãp de serviços com 
profissionais ou firmas de no~ 
tória especialização; 

e) na aquisição de obras de arte 
.. e objetos históricos; 

f) quando a operação envolver 
concessionário de serviço pú~ 

hlico ou, exclusivamente, pes­
saãs de direita P..úblico interno 

ou entidades sujeitas ao seu 
contrôle majoritário; 

g) na aquisição ou arrendamento 
de imóveis destinados ao Servi­
-o Públiro; 

h) nos casas de emergência, carac~ 
terizada a urgência da atendi­
mento de situação que possa 
ocasionar prejuízos ou compro .. 
meter a segurança de pessoas, 
obras, bens ou equipamentos; 

i) nas compras ou execução de 
obras e serviços de pequeno vul­
to, entendidas como tal os que 
envolverem importância inferior 
a cinco vêzes, no caso de com­
pras e serviços, e a cinqüenta 
vêzes, no caso de obras, o valor 
do maior sa.lário~mínimo men­
sal. 

§ 3.0 
- A utilização da faculdade 

contida· na alinea h do parágrafo an­
terior deverá ser imediatamente ob­
jeto de justificação perante a autori­
dade superior, qUe julgará do acêrto 
da medida e, se fôr 0 caso, promoverá 
a responsabilidade do funcionário. 

Art. 127 - São modalidades de lici­
tação; 

I - a concorrência; 

11 - a tomada de preços 

IH - o convite 

§ 1.0 - Concorrência é a modalida­
de de licitação v. que deve recorrer a 
Administração nos casos .de compras, 
obras ou serviços de vulto, em que 
se admite a participação de qualquer 
licitante através de convocação da 
maia~ amplitude. 

§ 2.0 - Nas concorrências, haverá, 
obrigatOriamente, uma fase in~cial de 
habilitação prellminar destinada a 
comorovar a plena qualificação dos 
interessados para r~aUzação do forne­
cimento ou execução da abra ou sêr­
viço programados. 

§ 3.0 
......_ T .. da de preços é a mo­

dalidade de licitação entre interess~­
dos prêviamente registrados, observa­
da a necessária habilitação. 

§ 4.0 
- Convite é a modalidade de 

licitação entre interessados no ramo 
pertinente ao objeto da licitação, em 
número mínimo de ~rês,_ escolhidos 
pela unidade administrativa, registra-
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dos ou não, e convocados por escrito 
com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis. 

§ 5.0 - Quando se tratar de com­
pras ou serviços, cabe realizar con­
corrência se o seu vulto fôr igual ou 
superior a dez mil vêz:es o valor do 
maior salário-mínimo mensal; tomada 
de preços, se inferior àquele vàlot e 
igual ou superior a cem vêzes o valor 
do maior salário-mínimo mensal; e 
convite, se inferior à cem vêzes o va­
lor do maior salário-mínimo, observa­
do o disposto na alínea i do § 2.0 do 
art. 126. 

§ s.o - Quando se tratar de obras, 
caberá realizar concorrência se o seu 
vultD fôr igual ou superior a quinze · 
mil vêzes o valor do maior salário­
mínimo mensal; tomada de preços, se 
inferior àquele valor e igual ou supe­
rior a quinhentas vêzes o valor do 
maior salário-minimo mensal; e con­
víte, se inferior a 500 vêzes o vaio r d J 

salário~mínímo mensal, observado o 
disposto na alinea i do § 2.0 do artigo 
126. 

§ 7.0 _ Nos casos em que couber 
tomada de preços, a autoridade ad­
ministrativa poderá preferir a con­
corrência, sempre que julgar conve­
niente. 

Art. 128 - Para a realizaQão da to­
mada de preços, as unidad'es admi­
nistrativas manterão reglstros cadas­
trais de habilitação de firmas, periO­
dicamente atualizado~ com as qualifi­
cações especificas estabelecidas em 
função da natureza e vulto dos torne­
cimentos, obras ou servi~os. 

§ 1.o _ Serão fornecidos certifica­
dos de registro aos interessados ins­
critoS. 

§ 2.0 - As unidades ãctministrati­
vas qUe lpcidentemente não dispo­
nham de registro cadastral poderão 
socorrer~se da de outra. 

· ··Art. 129 - A publicidade das li c i· 
tações será assegurada: 

I - No casO cte concorrência, me­
diante publlcação, em órgão ofí­
cial e na imprensa diária, com an­
teced~ncla mínima de trinta dias, 
de notícia resumida de sua aber­
tura, indicação de local em qu'e os 
interessados poderão obter o edi~ 
tal e tôdas as informações neces­
sárias. 

11 - No casa de tomada de pre­
ços, mediante afixação de edital, 
c o m antecedência mínima de 
quin2;e dias, em local acessível aos 
interessados e comunicação as en­
tidades de clas~e, que os repre­
sentem. 

Parágrafo único - A Administra­
ção poderá utilizar outros meios de 
informação ao seu alcance para mai·1r 
divulgação das licitações .. com o ob­
jetivo de ampliar a área de compe­
tição. 

Art. 130 - No edital indicar-se-a, 
com antecedência prevista, pelo me­
nos: 

I - Dia, hora e local. 

li - Quem receberá. as propostas. 

UI - Condições de apresentação 
de propostas e da participação na 
l!citação. 

IV - Critério de julgamento das 
propostas. 

V - Descrição sucinta e precisa 
da licitação. 

VI - Local em que serão pre.sta~ 
das informações e fornecidas 
plantas, instruções, especificações 
e outros elementos necessários ao 
perfeito conhecimento do objet'J 
da licitação. 

VII - Prazo máximo para cum­
primento··da abjeto da licitação. 

VIII - Natureza da garantia, 
quando exigida. 

Art. 131 - Na habllltação às lici­
tações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação rela­
tiva: 

I - A personalidade jurídica. 

li - A capacidade técnica. 

111 - A idoneidade · finan_ceira. 

Art. 132 - As licitações para obras 
ou serviços admitirão os seguintes re­
gimes de execução: 

I - Empreitada por preço global. 

II - Empreitada por preço uni­
tário. 

111 - Adrhinistração contratada: 

Art. 133 - Na flxação de critérios 
para julgamento das licitações le­
var~se-ão em conta, no· interêsSe diJ 
seryiço público, as ~o_nQ.içõe·s. de qua-

lidade, rendimento, preços, condições 
de pagamentO, prazos e outras per~ 
tinentes, estabelecidas no edital. 

Parágrafo único - Será obrigatôrja 
a justificação escrita da autoridade 
competente, sempre que não fôr ~5-
colhida a proposta de menor preço. 

Art. 134 - As obrigações, decorren­
tes da licitação ultimada, constarão 
de: 

I - Contrata bilateral, obrigató· 
rio nos casos de concorrência e 
facultativo nos casos de tom:l.das 
de pl"€ço, a critério da autor~dade 
administrativa. 

11 - Outros documentos hábeis, 
tais como cartas-contratos, em .. 
penha de despesas, autorizações 
de compra e ordens de execução 
de serviço. 

§ 1.0 - Será fornecida aos interes ... 
sados, semp:roe que possível, a minuta 
dO futuro contrato. 

§ 2.0 - Será facultado a qualquer 
participante da licitação o conheci­
mento dos têrmos do contrato ceie .. 
brado. 

Art. 135 - Será facultativa, a cri­
tério da autoridade competente, a 
exigência da prestação de garantia 
por parte dos Ucitantes, segundo as 
.seguintes modalidades. 

I - Caução em dinheiro, em tí­
tulos da dívida pública ou fidei­
jussória. · 

Il - Fiança bancária. 

III- Seguro-garantia. 

Art. 136 - Os fornecedores ou exe­
~~utantes de obras ou serviços estarão 
;mjeitos às seguintes penalidades: 

I- JVIulta, prevista nas condições 
da licitação. 

II - Suspensão do direito de li­
citar, pela prazo que a autoridade 
competente fíxar, segundo a gra­
dação que fôr estipulada em fun­
ção cta natureza da falta. 

JII- Declaração de inidoneidl'l!:le 
para licitar na Administração Fe­
deral. 

Parágrafo único - A declaraçáo 
de inidoneidade será publicada no ór­
gão oficial. 

Art. 137 - Os recursos admissíveis 
em qualquer fase da ,licitação ou Q.a 
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execü'ção setão definidos em regula­
mento. 

Art. 138 - É facultado à aut,ori­
dade imediatamente superior àquela 
que· proceder a licitação, anulá-la por 
sua própria iniciativa. 

Art. 139 - A licitação só será ini­
ciada após definição suficiente do 
seu objeto e, se referente a obras, 
quando houver anteprojeto e especi­
ficações bastantes para perfeito en­
tendimento da obra a realizar. 

Parágrafo único - O disposto na 
parte final dêste artigo não se apli­
cará quando a , licitação versar .sô­
bre taxa única de redução ou acrés­
cimo dos preços unitários objeto de 
Tabela de Preços oficial. 

Art. 140 - A atuação do licitante 
no cumprimento de obrigações assu­
midas será anotada no respectivo re­
gistro cadastral. 

Art. 141 - A habilitação prelimi­
nar, a inscrição em registro cadastral 
e o julgamento das concorrências e 
tomadas de preços deverão ser cor..­
fiados a comissão de, pelo menos, três 
membros. 

Art. 142 - As licitações de âmbito 
internacional ajustar-se-ão às dire-­
trizes estabelecidas pelos órgãos rt:s­
ponsáveis pela política monetária e 
pela política d~ comércio exterior. 

Art. 143 - As disposições dêste Tí­
tulo aplicam-se, no que couber, às 
alienações, admitindo-se o leilão, nes­
te caso, entre as modalidades de li­
citação. 

Art. 144 - A elaboração de pro.ie­
tos poderã ser objeto de concurso, . 
com estipulações de prêmios aos con­
correntes classificados, obedecida.s as 
condições que se fixarem em regula­
mento. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(As Comissões de Segurança Na­

cional e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - No expediente lido, cons­
ta o Projeto. de Lei da Câmara n.O 8, 
de 1971 (n.0 2-B/71, na Casa de ori­
gem), que concede pensão especial a 
Mercedes Biancheri Locatelli, vmva 

·do ex-Professor Aldo Doniele Loca­
telli. 

Nos têrmos· do parágrafo 1.0 do art. 
142 do Regimento Interno, o referido 
Projeto receberá emendas na Comis­
são, pelo prazo de 5 Sessões ordinárias.' 

O Sr. Ruy Santos - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, solicito a V. Exa. que transfira 
minha qualidade de Líder ao eminen­
te Senador Paulo Tôrres, que precisa 
fazer um pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Con'cedo a palavra ao no­
bre Senador Paulo Tôrres, represen­
tando a Liderança da Maioria. 

O SR. PAULO TôRRES (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, achei do meu dever, como 
Oficial do Exército e Senador, ler, para 
que conste dos Anais desta Casa, o ar­
tigo de O Globo, de 7-5-71. 

Diz o articulista: 

(Lendo.) 

CIVIS E MILITARES 

"Anteontem mostramos a necessi­
dade de mútua compreensão en­
tre o mundo técnico-científico e o 
universo das artes. Hoje cuidamos 
de uma variante do tema: o rela­
cionamento entre civis e mili­
tares. 

tste País jamais sofreu da doença 
do militarismo. Por uma razão: 
os nossos militares têm horror ao 
militarismo. Há pouco, o Chefe do 
Gabinete Militar da Presidência 
da República alertava, com bom 
humor, os seus camaradas sôbre 
os bajuladores civis que endeusam 
os soldados. Arrematou mais ou 
menos assim: aliás, nenhum dos 
meus filhos vai seguir a carreira 
militar. 

As Fôrças Armadas dêste País es­
tão invariàvelmente ligadas às. 
causas populares. No "Um Esta­
dista do Império", Joaquim Nabu­
co escreveu estas palavras defini­
tivas: a missão primordial dos 
nossos militares "é a grande fun­
ção ·cívica libertadora". 

O 7 de abril de 183I. o 15 de no­
vembro de 1889, o 31 de março de 
1964 ~enquadram-se na categoria 

-
explicitada pelo grande estadista 
e mestre das letras. 

A engenharia nacional é filha le­
gítima da engenharia militar, tta­
dição essa que se conserva hoje 
nesses modelares estabelecimentos 
de ensino que são o Instituto -Mi­
litar de Engenha-ria, do Exército, 
e o Instituto Tecnológico de Aero­
náutica, de São José dos Campos. 
O Instituto de Pesquisas da Ma­
rinha e a Fundação de Estudos 
do Mar são iniciativas de que a 
"nação civil" se orgulha. 

O Serviço Geográfico do Exército, 
a Diretoria de Hidrografia e Na­
vegação da Marinha, o núcleo de 
Barreira do Inferno, da FAB, os 
Batalhões Rodoviários, do Exérci­
to, o trabalho pioneiro das três 
corporações armadas na Amazô­
nia incorporam-se a um patrimô­
nio comum que nada tem a ver 
com o exclusivismo classista. 

Na Escola Superior de Guerra. 
civis e militares trocam experiên­
cias e informações sôbre os mais 
agudos problemas nacionais: Ali 
se pensa no Brasil do futuro, nos 
interêsses permanentes do País. 

Foge~se da miudeza do transitório. 

Alguns "tenentes" de 1930, pre­
cursores da alvorada de 1964, des­
tacaram-se como líderes das mais 
.belas campanhas civílístas que o 
País conheceu. · 

É claro que há - em grau míni­
mo - certos núcleos de descon­
fiança de um e de outro lado. Mas 
a maioria esmagadora da opinião 
civil e da opinião militar repele a 
idéia do antagonismo, pois exe­
cuta o projeto da integração, obra 
que sobreleva a óptica particula­
rista de classes. 

Pode-se fazer um teste seguro. Se 
houver um militar que tenlia 
"horror ao paisano", será fatal­
mente um mau soldado. E não-se 
pode classificar de bom cidadão 
o civil que diga: "odeio os mi­
litares". 

Os "paisanos" - na imprensa, no 
congresso, nas cãtedras, nos lares 
- foram convocar em 1964 os 
chefes militares para a ·arrancada. 
O apêlo foi ouvidO-> q Pais mu­
dou para melhor. Para-- multo 
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melhor. O êxito final da obra de­
pende da manutenção dessa ad­
mirável atmosfera de CIVIsmo 

unindo brasileiros sem farda a 
brasileiros fardados. 
Tudo o que se fizer para unir ci­
vis e militares - seja uma Olim­
píada, seja. um seminário cientí­
fico - é, nesta hora, mais do que 
nunca, obra patriótica." 

l!:ste, ·o artigo, Sr. Presidente, de 
O Globo. 

Durante a minha longa carreira 
militar, que foi de soldado a mare­
chal, pensava e pensô como o ar­
ticulista de O Globo, dêste grande 
jornal. 

Ao comemorarmos mais um ani­
versário do ténnino da maior heca­
tombe que abalou os alicerces do 
mundo, eu o classifico como uma das 
trincheiras da democracia. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
V. Exa. um aparte? 
. O SR. PAULO TORRES - Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quero 
apoiar a atitude de V. Exa., transcre­
vendo, nos Anais do Senado, o edito­
rial muito bem elàborado pelo jornal 
O Globo. Quero salientar a circuns­
tância de que a leitura da matéria é 
feita por um militar, militar com as­
sinalados serviços prestados ao Exér­
cito e que combateu nos campos da 
Itália. Não fala, aqui, apenas o seu 
amigo, o seu colega de Bancada, mas 
o parlamentar que conhece, de perto, 
a sua posição no Exército. Mais uma 
vez relembro: não fõra a atitude 
máscUla de V. Exa., talvez o curso da 
vida política dêste País tivesse sido 
alterado. Tendo sido sugerido a V. 
Exa. dar um relatório prévio num 
"IPM", chamado de o "IPM das Ar­
mas": V. Exa. não aceitou. Com o 
critério que marcou tõda a sua atitu­
de investigou o que tinha que ser in­
vestigado e concluiu contràriamente 
aos interêsses dos poderosos do dia. 
Essa atitude lhe valeria sérios abor­
recimentos, pois V. Exa., ex-comba­
tente, foi, em conseqüência, transfe­
rido para regiões inóspitas, onde 
cumpriu com o seu dever, sempre a 
postos, em defesa dos altos interêsses 
do Exército e da Pátria. Quanto a 
é_sse editorial, acho que êle deve ser 
profundamente meditado, p o rq u e 
está, efetivamente, muito bem feito. 
V. Exa. é militar. Eu sou paisano. Eu 
não queria, neste instante, que .a voz 

de um civil deixasse de ser ouvida no 
Plenário do Senado da República. 
Permita-me V. Exa. o uso de uma ex­
pressão afetuosa, já passada em jul­
gado: "milico". Esta designação já 
passou em julgado assim· como pai­
sano que sou, para usar outra palavra 
do vocabulário brasileiro. Quero, tam­
bém, endos_sar tudo aquilo que foi 
dito por V. Exa. e com uma circuns­
tância especial. É que ·nós dois, flumi­
nenses, temos a ventura de ter nas­
cido numa terra que serviu de berço 
ao Duque de Caxias, patrono do Exér­
cito, a um dos patronos da Marinha, 
que é o Almirante Saldanha da Gama 
e a outro ex-combatente, como V. 
Exa., alto padrão apontado por todos, 
aquela figura por nós estimadíssima e 
inolvidada, o Almirante Ary Parreira. 
Relativamente à Fôrça Aérea Brasi­
leira lembro que somos coestaduanos 
do Brigadeiro Eduardo Gomes. Então, 
V. Exa. fala como Senador e não como 
militar e eu falo como civil e como 
fluminense. Queria ainda, felicitar V. 
Exa. por ter tido a idéia interessan­
tíssima de não permitir que editorial 
que nos conclama à meditação, numa 
hora tão importante, deixasse de ser 
transcrito nos Anais do Senado e se 
perdesse na leitura rápida de um jor­
nal, o que se faz a cada dia e a cada 
passo. Estou solidário com V. Exa. e 
o felicito pela iniciativa de hoje. 

O SR. PAULO TORRES - Agrade­
ço penhorado, Senador Vasconcelos 
Tôrres, o aparte de· V. Exa. 

Eu só poderia falar, desta tribuna, 
como Senador. Mas, no momento, não 
falo nem como Senador, nem como 
militar, e sim, como patriota que de­
seja o engrandecimento de sua Pá­
tria. 

O meu pensamento de hoje, Sr. 
Presidente, é o mesmo de ontem. Vou 
ler, pois, as palavras finais do dis­
curso que pronunciei no Clube Mili­
tar, ao transmitir a Presidência da­
quele Clube ao General Augusto Ma­
gessi Pereira. Di~ia: 

"Meus Senhores: Paira sôbre o 
mundo e, infelizmente, atinge o 
Brasil, uma onda de inquietação 
e insegurança. Necessário se tor­
na que, para enfrentá-la, esteja­
mos fraternalmente unidos. Esta 
é a última vez que tenho a honra 
de. vos dirigir a palavra, como 
presidente dêste Clube. Devemos, 
pois1 convocar todos os patrícios, 

civis e militares, para uma cru­
zada de brasilidai:Ie, porque a 
todos, indistintamente, interessa, 
hoje mais do que nunca, a sin­
cera união da família brasileira. 
A luta durante a campanha para 
a presidência desta Casa foi ár­
dua. Não houve, felizmente, ven­
cedores nem vencidos. O Clube 
Militar saiu do embate das urnas. 
fortalecido. Foi, democràticamen­
te, respeitada a decisão da maio­
ria. 
Venho, mais uma vez, alertar­
vos: os extremistas procuram, sob 
Os mais diferentes disfarces, es­
tabelecer o divórcio entre civis e 
militares, esquecidos de que so­
mos um·a- parcela do povo brasi­
leiro. 
Estejam, entretanto, certos de que 
isto não conseguirão. A seguran­
ça do Brasil depende de todos nós. 
Para que haja liberdade, é ne­
cessário que exista segurança. Co­
loquemos, pois, patriàticamente, o 
sagrado interêsse de nossa Pátria 
acima das intrigas e lutas que 
nada constróem. 
No Bra~il, nos ensina Rui Barbo­
Sa, "Povo e Fôrças Armadas, gra­
ças a Deus, se confundem" e, des­
de os albores da nacionalidade, 
sempre estiveram sinceramente 
irmanados. Não se pode separar 
um sem sangrar o. todo. Somos, 
enfim, civis e militares, escravos 
da grande Pátria, que é a nossa 
Mãe comum." 

Essas palavras, Sr. Presidente, eu 
as pronunciava quando passava a pre­
sidência do· Qlube Militar, em 1962, 
dois anos antes da Revolução. Hoje, 
quando não tenho mais possibilidades, 
pela idade, de vestir a túnica ima­
culada de Caxias, as ratifico. 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Nelson Carneiro - Peço a pa· 
lavra, pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra, pela or­
dem, o Sr. Senador Nelson Carneira, 
Líder da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO <Pela 
Ordem. Como Líder. Sem revisão tio 
orador.) - Sr. Presidente, era propô­
sito da Minoria pedir a V. Exa. con­
cedesse a palavra ao nobre Senador 
Franco Montoro, para responder a 
discursos aqui pronunciados. Todavia, 
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1 circunstância de ser hoje um dia 
iestinado aos trabalhos das Comissões 
ustifica que êsse requerimento só 

Jossa .ser feito amanhã. 
Sr. Presidente, acabamos de ouvir a 

1otável profissão de fé do eminente 
3enador Paulo Tôrres, que bem o re­
~rata como um patriota dedicado aos 
mterêsses da unidade nacional. Ne­
tlhum benefício, por maior que fôsse, 
3.. Revolução poderia contar em seu 
Eavor se, ao cabo de 7 anos, se pu­
desse realmente devidir a Nação entre 
c:ivis e militares. ÊSse seria o maior 
jesserviço que se poderia prestar a um 
país: dividi-lo entre civis e militares. 

Mas, Sr. Presidente, o que me traz 
à tribuna é uma perplexidade: Ulti­
mamente, o nobre Senador .Dinarte 
Mariz se tem pronunciado insistente­
mente pela modificação da Emenda 
Constitucional n.0 1, outorgada pel·JS 
Chefes Militares, no sentido de que, 
em 1974, se firam eleições indiretas 
para escolha dos governadores, já que 
a Revolução, apesar de tôda sua con­
fiança no prestlgio popular, riscou de 
vez, para todo e sempre, e até que 
dias melhores cheguem, a possibilida­
de de eleições diretas para Presidente 
e Vice-Presidente da República. 

O Movimento Democrático Brasilei­
:o não fêz nenhuma crítica ao ponto 
je vista do eminente Senador pelo Rio 
3-rande do Norte. Era uma opinião 
ma, que encontrava, de n t r. o da 
~RENA, várias resistências, inclusive 
3.lgumas notàriamente conhecidas. 
Era um ponto de vista de S. Exa., 
respeitável sem dúvida, embora, se1n 
dúvida, lamentável. 

Mas, Sr. Presidente, os jornais de 
hoje divulgam declarações da maior 
sravidade, porque são do ilustre Pre­
sidente desta Casa e, por igual, Presi­
jente do Congresso NacionaL S. Exa. 
se declara partidário das eleições di­
retas para governadores, em 1974, mas 
não pode afastar a idéia de que, em 
1974, dadas as circunstânc;ias, se te­
nham que ferir novas eleições indire­
tas. 

Sr. Presidente, faço votos para que, 
desta vez, e ainda desta vez, as pala­
vras do eminente Presidente desta 
Casa e do Congresso Nacional não te­
nham sido colhidas com a necessária 
objetividade, com a necessária clareza. 
Certamente, S. Exa. não participa des­
sas apreensões. Apreensões antecipa­
ias de três_ anos. Ao contrário, fica-

·mos todos satisfeitos quando o Mi­
nistro do Exército declarou que o ter· 
rorismo está em vias de terminar, no 
País. 

Ora, Sr. Presidente, se o terrorismo 
está nos seus extertõres, como hoje 
admitir-se que daqui a três anos se 
possam realizar eleições indiretas 
quando a própria Constituição admite 
eleições diretas?! 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
:H:xa. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Filinto Müller - Ouvi V. Ex:J .. 
declarar, como um democrata que é, 
que considera ponto de vista pessoal 
do Senador Dinarte Mariz suas decla­
rações a respeito do assunto. O Sena­
dor Dinarte Mariz, no momento, está 
chegando ao plenário. V. Exa. declara 
que respeita, porque S. Exa. tem o 
direito de pensar dessa maneira. Es­
tranho é que V. Ex a., sabendo que o 
Senador Petrônio Portella chega hoje 
a Brasília, não tenha aguardado a 
presença de S. Exa. para confirmar se 
as declarações publicadas no Jornal 
do Brasil são de sua autoria ou não, 
já que V. Exa. as põe em dúvida. Mas 
eu parto do princípio de que sejam. 
Por que não teria o Senador Petrônio 
Portella, como cidadão, como politico, 
como Senador da República, o direito 
de manifestar também o seu ponto de 
vista? V. Exa. vincula as suas decla­
rações à posição do Senador Petrônio 
Portella, como Presidente do Senado e 
como Presidente do Congresso. Mas a 
realidade é esta; S. E::xa. é um Senador 
da República, com os mesmos direitos 
que tem V. Exa:., com os mesmos di­
reitos que temos todos nós aqui. Pode 
ter o ponto de vista manifestado pela 
imprensa - que eu considero válido, 
porque publicado por um jornal da 
responsabilidade do Jornal do Brasil 
- pode ter ponto de vista sem estar 
vinculado à sua situação passageira 
de Presidente do Senado e Presidente 
do Congresso. É um direito que os 
democratas têm que reconhecer a S. 
Exa., o direito de entender que daqui 
a três anos não deva haver eleições 
diretas, e sim eleições indiretas, .sem 
vincular êsse direito à circunstância 
de se encontrar o terrorismo em ago­
nia, conforme declarou o eminente 
Ministro do Exército. Aliás, a propósito 
do terrorismo, já que V. Exa. cita as 
palavras do Ministro do Exército, eu 

lembraria que os jornais de ontem 
publicam um assalto com furto de 240 
mil cruzeiros, e o assassinato de um 
servidor da ordem, que procurou de­
fender a casa assaltada. Peço a V. 
Exa. que medite sôbre êsses as('ectos 
que estou expondo e colocando ao '11-
cance da sua inteligência brilhante e 
do seu espírito público. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o eminente Presidente 
desta Casa fêz declarações publicadas 
e divulgadas não só pelo Jornal do 
Brasil como também pelo O Globo e 
por outroS jornais cariocas e de São 
Paulo. Não fiz ao Sr. Presidente do 
Congresso e do Senado nenhuma crí­
tica maior, apenas disse que estra­
nhava que S. Exa., com as responsabi­
lidades de Chefe do Poder Legislativo, 
fizesse declarações antecipadas. E até 
ressalvei que esperava que S. Exa., 
ainda uma vez, tivesse sido vítima de 
má interpretação dos jornalistas, co­
mo ocorreu no passado. Compreendo 
que o Si". Petrônio Portella dê a sua 
opinião pessoal. E essa mesma êle t,e 

ve, quando em entrevista a um jorna­
lista de O Globo declarou: 

"Interrogado sôbre o nôvo com­
portamento da Oposição, sob a 
liderança do Deputado Pedroso 
Horta, o Senador Petrônio Por­
tella esquivou-se de emitir opi­
niões, na qualidade de Presiden­
te do Congresso e membro do 
Partido Situacionista." 

Ora, essa ressalva S. Exa. fêz 
quando se referia ao papel da Oposi­
ção. E aqui quero declarar de públi­
co que a Oposição tem encontrado, 
de parte de S. Exa., a maior com­
preensão e maior colaboração, em 
declarações que temo.s feito reitera­
damente, não só à Liderança no Se­
nado, como também à Presidência do 
Partido e à Liderança na Câmara dos 
Deputados. 

Mas, Sr. Presidente, o que não po­
de é medrar, desde agora, essa se,­
mente, nascida do ponto de vista 
pessoal respeitável - do qual a Opo­
sição diverge mas respeita -, ponto 
de vista pessoal do eminente Sena­
dor Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite-me 
V. Exa. üm aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - É 

opinião pessoal respeitável, mas de 
que podemos divergir. No entanto, 

_quando essa opinião é· manifestada 
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pelo Presidente do Congresso Nacio­
nal, evidente que a repercussão é 
muito maior. O que era apenas opi­
nião pessoal de um Senador, passa a 
ser, agora, a opinião de um Senador 
invest)d<l das funções de Presidente 
do Senado e de Presidente do Con­
gresso Nacional. Evidentemente que 
a respon.sabilidade dessas declarações 
é muito maior do que aquela atri­
buída ao nobre Senador pelo Rio 
Grande do Norte. 

Quanto ao terrorismo, Sr. Presi­
dente, baseava-me na palavra do 
ilustre Ministro do Exército. 

O Brasil, um vasto País de 95 mi­
lhões de habitantes, não pode ter 4, 
5 ou mil agitadores que perturbem 
a tranqti1lidade nacional, porque se 
houver esta possibilidade, há os 94 ou 
95 milhões que se insurgem contra 
êsses poucos transviados da realida­
de brasileira. Então, o que ocorre em 
conseqüência? Em vez de eleições di­
retas, em que o povo compareça para 
escolher livremente os seu.s governa­
dores, vem-se fazer então eleições in­
diretas, em que as assembléias, já 
pré-constituídas, com a grande Maio­
ria da Aliança Renovadora Nacional, 
escolherão outras vêzes os Governa­

. dores pelo modo indireto. Evidente­
mente que eu quero acreditar - e 
esperava que o eminente Presidente 
desta Casa tivesse chegado, pois sa­
bia que era esperado hoje -, quero 
acreditar que as palavras de S. Exa. 
não tenham sido bem interpretadas, 
que S. Exa. acredite, como afirmou, 
sinceramente, nas virtudes da elei­
ção direta e que seja colalxlrador nos­
so para afastar todos os obstáculos, 
todos os óbices, para que as eleições 
de 1974 se realizem pelo modo di­
reto. Acredito que êste é o pensa­
mento de todos os integrantes do 
MDB, cQmo também da grande maio­
ria dos Integrantes da ARENA. 

Concedo o aparte ao nobre Sena­
·ctor Dinarte Mariz e peço desculpas 
pela demora. 

O Sr. Dinarte Mariz - Lamento 
profundamente que V. Exa., num dis­
curso, como está habituado . a fazer 
nesta Casa, com o brilhantismo da 
sua inteligência e, sobretudo, pelos 
beneJícios que tem prestado a êste 
País, com tantos anos e tanta vivên­
cia dos acontecimentos da política 
nacional, venha estranhar o pronun~ 
ciamento demoCrático de dois repre-

sentantes do Partido do Govêrno. Co­
mo um homem que defende seu Esta. 
do na Alta Câmara do País, tem uma 
opinião e manifesta sua convicção de­
mocrática - porque a democracia se 
alimenta pela controvérsia -V. Exa. 
acha que as eleiçõeS diretas são de­
mocráticas, eu acho são mais demo­
cráticas as eleições indiretas. li:ste o 
meu ponto de vista que venho susten­
tando desde a UDN, Partido a que fui 
filiado em 1946 e do qual só me trans­
feri para a ARENA, que reputo uma 
continuidade dos partidários que a ela 
se filiaram, dentro da Revolução que 
estamos Vivendo. Devo dizer a V. Exa., 
que já foi meu companheiro de Par­
tido, que àquela época eu já defendia, 
e sempre defendi, o princípio da elei­
ção indireta. Por quê? Porque acho 
mais democrático. V. Exa. não pensa 
assim, mas eu penso. Acho que a elei­
ção indireta é um sistema politico que 
tende a aperfeiçoar a Democracia. 
Acho que o sistema político mais per­
feito para a Democracia é aquêle em 
que se tem capacidade para escolher 
melhor; e acredito que os represen­
tantes do povo, aquêles que já rece­
beram a delegação do povo e, portan­
to, já representam a liderança dian­
te das massas populares, estão mais 
capacitados a esculher do que mesmo 
.aquêles de quem recebem a delegação. 
~ste é o meu ponto de vista e quero 
dizer a V. Exa. que, quando eu o ad­
vogava, nunca pensei de o ver vitorio­
so com tanta rapidez, pois, com a Re­
vOlução de 1964, eu realmente o vi vi­
torioso, E continuarei, pela imprensa 
e dentro do meu Partido - e quero 
dizer a V. Exa. que sou minoria den­
tro do meu Partido - continuarei a 
ba.talhar para que minha idéia seja 
vitoriosa. E .. se não fôr vitoriosa, aí 
sim, democràticamente, eu terei de 
me aliar àqueles outros companheiros 
que forem majoritários, para 'então 
pugnar e incentivar o movimento po­
lítico dentro do regime das eleições 
diretas. Isto é que eu chamo democra­
cia: é a Minoria se submeter à Maio­
ria, não é a Minoria querer ditar ru­
mos à Maioria, querer traçar rumos e 
querer pensar que ela é que está cer­
ta. A Maioria, sempre democràtica­
mente, é quem tem o direito de go~ 

vernar, de orientar- como à Minoria 
cabe fazer suas cr"iticaS para que ha­
ja realmente equilíbrio de fôrças e a 
democracia possa funcionar. Quero 
repetir, mais uma vez, que a Demo-

eracia se alimenta da controvérsia e 
da diversificação das opiniões. Mlnha 
vida pública pode ser modesta, mas 
nunca tive receio de expressar minha 
opinião e de defendê-la, mesmO sa­
bendo, em muitas ocasiões, que ela 
não tem repercussão popular. Nunca 
deixei de discutir e de defen.der mi­
nha opinião, como o fiz recentemente, 
por ocasião das eleições de 15 de no­
vembro, em que defendi até o Ato 
lnstitucional n.0 5, porque eu o repu­
t-o como uma segurança para o País. 
Eram essas as considerações que que­
tia fazer. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, eu me felicito pela opor­
tunidade que dei ao nobre Senador 
Dinarte Mariz de reafirmar sua opi­
nião. Declarei aqui que era muito res­
peitável a opinião do nobre Senador 
e, por isso mesmo, sendo opinião pes­
soal, nunca um Senador do MDB 
ocupou esta tribuna para fazer qual­
quer restrição ao ponto de vista de s. 
E:xa. 

Não tivesse o honrado Presidente da 
Casa, Senador Petrônio Portella, as 
responsabilidades de Presidente do 
Senado, de Presidente do Congresso 
Nacional e de Chefe do Poder Legisla­
tivo, certamente não teria eu ocupa .. 
do esta tribuna, não para dizer que S. 
Exa. assim pensava, mas para decla­
rar que, certamente, ainda uma vez 
seu pensamento teria sido mal inter­
pretado pelos jornalistas. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. 
me r;oncecte aparte? <Assentimento do 
o.rador.) - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, causou-me estranheza, e 
quero crer que a tõda a Casa, quando 
V. Exa. minimiza o problema do ter­
rorismo no Brasil, reportando-se ao 
fato de como 3 ou 4 desajustados a 
perturbaram a ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
falei mil. 

O Sr. Benedito Ferreira - Éntão a 
Taquigrafia, agora, vai retificar. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ain­
da reduzi o número dos brasileiros de 
9fi milhões para 94 milhões. Deixei 
1 milhão de desajustados. 

O Sr. Benedito F~rreira - V. Exa. 
está multo otimista com relação ao 
ce-nso demográfico porque o nosso cen­
so não acusa mais de 90 milhôes, e foi 
concluído um dia dêstes. O que achei 
estranho é a maneira como v. Exa. 
s~bestima o problema. Agora já não 
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mais, pois está esclarecido. A minha 
preocupação se funda no fato de que 
estamos vivendo, no Brasil, como em 
tôda a América Latina, em todo o 
mundo acidentai, mas de modo espe­
cial na América Latina, nós estamos 
vivendo desgraçadamente um proces­
so de guerra revolucionária e esta 
agitação é estimada por S. Exa., o Sr. 
Ministro do Exército, como se ela es­
tivesse nos seus estertôres. 

Em verdade, V. Exa. sabe que, des­
graçadamente, não corresponde à rea­
lidade porque os fatos estão se repe­
tindo, estão se sucedendo, e sabe V. 
Exa. que na América .Latina, nos paí­
ses vizinhos ao nosso, os terroristas 
jfi. não se limitam a seqüestrar embai­
xadores, representantes de outros paí­
ses - já estão seqüestrando homens 
de emprêsas e políticos militantes. 

Veja V. Exa. que não pode, com a 
responsabilidade de Líder da Oposição, 
como nós outros, com a responsabili­
dade de dP.fendermos o Govêrno, mi­
nimizar o problema. 'Esse terrorismo, 
a exemplo do que está acontecendo 
em outros países, se contjnuar sendo 
subestimado por muitos responsá'veis, 
brevemente estará a bater, também, 
às nossas portas. Deus queira que não. 
M~s, como é um processo em marcha, 
como histàricamente se sabe que é 
um processo que tende a ser irreversí­
vel, não podemos subestimá-Ia. Essa, 
a minha preocupação e a contribui­
ção que eu queria trazer ao assunto. 

O SR. NELSON CARNEIRO.- Agra­
deço a V. Exa. a contribuição, mas no 
que diz respeito à segurança nacio­
nal o meu oráculo é o Ministro do 
Exército. Se S. Exa. declara que o ter­
rorismo se encontra nos estertôres -
e o declarou pUblicamente - eu não 
posso duvidar da palavra de S. Exa. 
que é melhor informado que eu e do 
que o Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Ruy Santos - Nesta passa­
gem do seu discurso, quero formular 
votos para que V. Exa. tenha sempit:: 
o Ministro do Exército como oráculo; 
e não que aceite a pa~avra de S. Exa. 
apenas na questão do terrorismo, mas 
em tôdas as questões abordadas por 
S. Exa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Acre-­
dito que nunca ocupei esta tribuna, Sr. 
Presidente, para divergir das palavras 
do Ministro do Exército hoje represen-­
tado pelo General Orlando Geisel, 
realmente um militar de absoluta cor-­
reção e absoluto equilibrio. 

Mas, por isso mesmo que tenho S. 
Exa. como um homem preocupado - e 
o mais preocupado de todos - com a 
segurança nacional, tenho que acredi­
tar nas palavras de S. Exa.~ quan1o 
afirma que o terrorismo se encontra, 
e felizmente se encontra, nos seus es­
tertôres. 

O que eu lamentaria, é que o nosso 
ilustre Presidente, cuja ausência não 
sabia se ainda perdurasse neste mo­
mento, que nosso ilustre Presidente 
mantivesse a dúvida, uma simples dú­
vida, sôbre a realização das eleições 
diretas em 74. S. Exa. se declarou sin­
ceramente favorável às eleições dire­
tas. Apenas quero que S. Exa. retire 
as dúvidas, que S. E:xa., se verdadei­
ras suas afirmações, forme conosco, 
com a grande maioria da ARENA -
como acabou de afirmar o nobre Se­
nador Dinarte Mariz - com a unani­
midade do MDB, com a. unanimidade 
do povo brasileiro, para que as elei­
ções de 1974 sejam realizadas tal 
como determinaram os três chefes 
militares que ocuparam o ·Poder e ou-. 
torgaram a Emenda Constitucional 
n.o 1. 

A Minoria não pede reforma ·da 
Constituição; a Minoria não pede 
descumprimento da Constituição. Co­
mo disse aqui, no discurso inaugural, 
o Movimento Democrático Brasileiro 
não é o Partido da Revolução, mas 
não é o Partido da Contra-Revolu­
ção: é o Partido da Constituição. E é . 
exatamente o cumprimento da Cons­
tituição que me leva a estranhar que 
o Chefe do Poder Legislativo, que tem 
tido, até hoje, uma conduta inatacá­
vel, se tenha pronunciado a favor das 
eleições indiretas - o MDB faz ques­
tão de dizer e repetir - caso o Pre­
Sidente desta Casa tenha sido mal in~ 
terpretado em suas declarações. Por­
que certamente S. Exa. continuará 
com a grande maioria da ARENA, 
com a unanimidade do MDB, com a 
unanimidade do povo brasileiro, com 
os Chefes militares que outorgaram, 
em nome das Fôrças Armadas, a 
Emenda Constitucional n.o 1, em uma 
palavra, S. Exa, continuará com a 
Nação, para não sàmente desejar que, 
em 1974, se cumpra a Constituição, 
através de eleições diretas, mas tam­
bém para trabalhar, dedicar-se a ês­
se esfôrço para que não mutilem a 
Constituição, e que ela se cumpra tal 
eomo está esc ri ta. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. 
me permite mais uma observação? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Ainda 
ontem, da Tribuna, V. Exa. postulava 
a reforma da Constituição; hoje V. 
Exa. afirma que não quer que se to­
que na Constituição. Isto traz real­
mente, uma dUvida muito séria. Vos­
sa Excelência não quer que se toque 
na Constituição, naquilo que não 
consulta os objetivos de V. Exa. Mas 
naquilo que consulta, V. Exa. postula 
a reforma; não é isso? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
diria que o nobre Senador Benedito 
Ferreira não entendeu o meu discurso 
de ontem. 

Sr. Presidente, nós lutamos, nós 
apelamos, nós pedimos a colaboração 
de todos para somar os esforços do 
Sr. Presidente da República, a fim de 
que S. Exa. mais cedo cumpra a Cons­
tituição, porque uma das disposições 
transitórias diz que o Presidente da 
Repú.blica poderá· revogar o Ato Ins­
titucional n.0 5. S. Exa. assumiu de 
público, espontâneamente, o compro­
misso de fazê-lo antes do têrmo do 
seu mandato. Nenhum de nós tem 
dúvida de que S. Exa. cumprirá essa 
afirmação, êsse compromisoo com a 
Nação. Nenhum de nós, nesta Casa, 
ou fora dela, tem dúvida. Mas o que 
eu disse, como também o disse o no­
bre Senador José Sarney, é que nós 
devíamos somar esforços, todos os 
partidos, tõctas as classes, tôdas as 
tendências, para possibilitar o Sr. 
Presidente da RepúQlica cumprir exa­
tamente a Constituição, que, no art. 
182 das Disposições Transitórias lhe 
dá direito de suspender a vigência do 
Ato Institucional n.o 5. 

O MDB luta pelo cumprimento da 
Constituição e, por- isso mesmo, soma 
os seus esforços para que o Sr. Pre­
sidente da República, com o apoio de 
tôda a Nac;ão, revogue, o mais cedo 
possível, o Ato Institucional n.0 5. Com 
isso não colide a posição assumida 
nessa OIJQrtunidade. 

Sr. Presidente, aqui deixo o meu 
apêlo para que o Sr. Presidente desta 
Casa e Presidente do Congresso Na­
cional esclareça verdadeiramente o 
seu pensamento, que há de ser aquêle 
de acôrdo com a sua formação demo­
c_rática, aquêle que ·afirmou ser sin­
ceramente o seu, o de lutar, e lutar 
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incessantemente, pelas eleições dire­
tas, afastando êsse triste e lamentável 
fantasma das eleições indiretas. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tenho a impressão de 
que o Sr. Senador Nelson Carneiro 
solicitou que se desse a palavra ao Sr. 
Senador Franco Montoro para falar 
em seu nome. Pergunto se S Exa. 
ainda mantém essa solicitação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Real­
mente, Sr. Presidente, eu disse que 
iria pedir a palavra e que, em meu 
luga~, falaria o Senador Franco ·Mon~ 
toro. Mas, atendendo que 'o dia de 
hoje é destinado a Trabalhos de Co­
missões e que numerosos Srs. Sena­
dores desejam acompanhar, pela sua 
repercussão, os debates que se travam 
na Câmara dos Deputados, o MDB 
deixará para amanhã sua manifesta­
ção através do seu representante. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
·denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, dando 
dese~penho a honrosa designação de 
V. Exa. para representar o Senado 
Federal na 2o.a Exposição de Animais 
e Produt.os Derivados que acaba de 
se realizar na cidade de Barretos, ali 
comparecemos com o Senador Salda­
nha Derzi, em nome de quem também 
falo neste instante. Reiterando o êxi­
to das mostras anteriores, assumiu ês­
se certame, tradicional nessa ·região 
do meu Estado, uma particular signi­
ficação não só porque se constituiu Íla 
apresentação de animais selecionados 
e premiados em vária.s exposições do 
Estado de São Paulo e do Paraná, co­
mo, ainda, pelas expressivas represen­
tações dos Estados de Goiás, Mato 
Grosso e Minas Gerais. Além dos be­
los eqüinos da raça '';Manga-Larga". 
os excelentes exemplares bovinos das 
raças "Gir", "Nelore", "Guzerá", "Hin­
dtibrasil'', "Red Poll", Charoleza", "Pi­
tàngueiras" e outras são uma confor­
tadora demonstração da visão e da 
capacidade do nosso homem do cam­
po que, a despeito de tantas dificulda­
des que enfrentam - e nem sempre 
gozando de ambiente de compreensão 
que lhe proporciona a atual política 
ofícial -, estão realmente construindo 
uma inestimável riqueza nacional do 
maior interêsse ao abastecimento das 
nossas populações e à sustentação 

da luta em que o País se empenha, na 
conquista de novos mercados no pla­
no internacional. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO- Ouço-
o com prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero, nesta 
oportuni~ade, congratular-me com V. 
Exa. pelo êxito magnífico da exposi­
ção agropecuária, no Município de 
Barretos, no Estado que V. Exa. tão 
bem representa, nesta Casa. Preten­
dia usar a tribuna, como esta fazendo 
V. Exa., para exaltar, também, o es­
fôrço e o trabalho construtivo, não 
sOmente daqueles que realizaram, em 
Barretos, aquela magnífica mostra 
agropecuária como a realizada no Mu­
nicípio mineiro de Uberaba. Entendo, 
Sr. Senador, que êsse trabalho anôni­
mo, êsse trabalho de fé, de confiança 
e de esperança nos destinos do Brasil, 
numa demonstração viva da nossa po­
tencialidade, devia ser mais divulga­
do. A EMBRATEL, Emprêsa Brasilei­
ra de Telecomunicações, que divulga 
para o mundo e recebe do mundo o 
futebol brasileirô e o futebol estran­
geiro, devia mostrar também o esfôr­
ço, ~ capacidade realizadora, criadora, 
do homem brasileiro, naquela magní­
fica demonstração de fé, naquele tra­
balho que não deve ser desestimulado. 
Ouvi, de ilustres criadores do Estado 
de V. Ex a., fla exposição de Barretos 
e também na exposição de Uberaba, 
que seria muito melhor vender aquêles 
animais e transformar o produto de 
sua venda em letras de câmbio, por­
que teriam menos expectativa de pre­
juízo e mais certeza de lucro. Mas o 
trabalho que se realiza no campo, tra­
balho que nós testemunhamos ali, é 
da responsabilidade de elementos que 
relembram' a atuação de V. Exa. à 
frt::nte do Govêfno do Estado e tam­
bém dos governadores que sucederam 
V. Exa. e dos governadores mineiros. 
Todos êles esperam a palavra de or­
dem do Govêrno, para que possam 
prosseguir no seu trabalho, elevando, 
assim, o nome do Brasil nesse setor da 
economia brasileira, que é a agrope­
cuária. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - Eu tam­
bém fiz parte da Comissão presidida 

pelo Senador Paulo Guerra. Fui a 
Uberaba e a Barretos, também ond·; 
me encontrei com V. Exa. Criador que 
sou lá do longínquo Mato Grosso, vejo, 
com grande satisfaçã-o, a mudança da 
mentalidade ~o criador de reproduto­
res brasileiros da raça predominante 
em nosso País, que é o zebu. Acabou­
,3e aquela idéia do boi orelhudo, do boi 
de chifre para baixo ou para cima, da 
)elagem, da côr do pêlo do animal. 
:Estamos agora entrando na era do boi 
de carne, do boi pesado, daquele boi 
que vai ser útil ao consumo do povo 
brasileiro. Vi, nessas exposições, bois 
eom 800 e mil quGos de pêso vivo. o 
brasileiro teve essa grande capacidade 
de trazer da Ásia, da índia, especifi­
camente, o boi que lá era apenas de 
tração e transformá-lo nesse produto 
magnífico que é o boi de carne, o zebu 
de carne do Bra~il. 

O SR. CARVALHO PINTO- Agra­
deço aos nobres Senadores Paulo 
Guerra e Fernando Corrêa da Costa 
as palavras tão ilustrativas com que 
completam ~ minha despretensiosa 
exposição. 

Não tendo podido comparecer à ex­
posição de Uberaba, soube, entretan­
to, do seu assinalado êxito, motivo 
pelo qual faço minhas as palavras em 
seu louvor proferidas por V. Exa., Se­
nador Paulo Guerra. Ambas as expo­
sições se completam e ãmbas teste­
rr:.unham de forma eloqüente a capa­
cidade, e a perseverança dos nossos 
pecuaristas, na formação e desenvol­
vimento dessa riqueza nacional. Mas 
permitam-me, também, nesse instan­
\te, em seqüência às palavras do no­
bre Senador Fernando Corrêa, assi­
nalar que realmente impressiona, na 
evolução de nossa pecuária de corte, 
o sentido marcadamente econõmi-~o 

que a orienta, já hoje desvinculada 
de preconceitos e preferências estéti­
cas ou puramente convencionais, para 
objetivar, num sentido prático, ape­
nas a produção de mais carne, a me­
nor prazo . e a mais baixo custo. É o 
sentido de produtividade que domina 
todo o desenvolvimento econômico 
nacional e que vai imprimindo à nos­
sa pecuária de corte, padrões compa­
tíveis com as rigorosas exigências do 
próprio mercado internacional. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 
· V. Exa. um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO -Com 
prazer. 
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O Sr. Paulo Guerra - Nobre Se­
nador Carvalho Pinto, não só a ex­
portação da carne, mas tambêm a 
exportação de reprodutores, que é o 
grande mercado· que se está abr1ndo 
para o Brasil. 

O SR. CARVALHO PINTO - Per­
feitamente. V. Exa. completa o meu ~ 

pensamento. 
O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­

te-me V ·1 Exa.? 
O SR. CARVALHO PINTO - Pois 

não. 
O Sr. Vasconcelos Torres - Quero 

comungar com o pensamento de meus 
Colegas que apartearam V. Exa. Da­
rei um depoimento apenas. A carne 
brasileira está sendo exportada para 
Francfurt, na Alemanha Ociden:tal, 
não em navios-frigoríficos, mas em 
aviões da VARIG. A carne na.~ional 

é apreciada, não só pela sua quali­
dade, como também porque os técni­
cos alemães estiveram aqui e verifi­
caram que é realmente sadia, sadia 
no sentido sanitário da palavra, pois 
que existe um frigorífico com êste 
nome; carne inteiramente boa, como 
se diz no mercado internacional, car­
ne para o consumo humano, com 
aceitação que extrapola a Alemanha, 
pois está sendo disputada pela Fran­
ça, Holanda e Inglaterra. Congratu­
lo-me, nobre Senador Carvalho Pin­
to, por estar trazendo ao Senado re­
latório de sua visita à Exposição de 
Barretos, como a outras exposições 
que se realizam por êste País, onde 
se vê, como vi recentemente no meu 
Estado, em Itaperuna, o capricho do 
pecuarista em melhorar cada vez mais 
o seu plantei. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço, Senador Vasconcelos Torres, o 
aparte de V. Exa. e as palavras com 
que corrobora as observaçÕ€s e as 
conclusões que estamos trazendo a 
êste plenário. Realmente, a exporta­
ção de carne pode constituir um item 
do maior valor na pauta das nossas 
exportações. Infelizmente, ainda não 
atingimos o ·nível desejado, por fôrça 
de circunstâncias diversas, que recla­
mariam um exame mais aprofundado 
noutra oportunidade, mas dentre as 
quais eu não me furto de citar, neste 
instante, esta série de medidas prote­
cionistas com que países industriali­
zados criam uma iníqua contenção ao 
desenvolvimento econômico dos países 
subdesenvolvidos. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Exa. 
permite um aparte? (Assentirnento 
do orador.) - Tive a oportupidade 
de ser indicado para compor a co­
missão que foi a Uberaba, mas por 
motivos imperiosos infelizmente não 
pude comparecer e assim perdi um 
espetáculo que seria do meu maior 
agrado. Quero congratular-me com a 
Casa pelo relato que V. Exa. está 
fazendo, com a sua grande autori­
dade, relato feito com uma orienta­
ção didática que vai convocar esta 
Casa para uma meditação. Nós aqui 
estamos discutindo problemas políti­
cos e agora o Senado se encontra, 
através do seu discurso, com a sua 
grande míssão, que é ajudar o Brasil 
na sua escalada para o desenvolvi­
mento. Não podemos pensar sOmente 
na indústria, mas temos que pensar 
também no campo, nos criadores,. 
nes.ses verdadeiros heróis anônimos, 
perdidos nesse longínquo Brasil. Co­
mo ainda há pouco citou o meu que­
rido e velho amigo, senador Fernan­
do Corrêa, lá do nosso longínquo Mato 
Grosso, nas margens do pantanal, 
quantos daqueles peões estão esque-' 
cidos, abandonados, mas lutam, to­
dos os dias, para que cheguem às 
nossas mesas mais um pouco de ali­
mento e os homens das grandes ci­
dades possam S\].bsistir. · 

A divulgação feita pela EMBI\ATEL 
é uma necessidade, sobretudo quan­
do vemos moças do Brasil, nos cam­
pos do México, reafirmando a puj an­
ça da raça brasileira. É justamente 
uma conclamação aos outros moços, 
que estão esquecidos dos deveres de 
amor à pátria e a afirmação por um 
ideal, uma luta, que eleve lá fora, que 
exalte o auriverde pendão da nossa 
pátria. Como disse o Senador Paulo 
Guerra, a EMBRATEL deve irradiar 
o jôgo mas irradie também o que o 
homem do campo faz, irradie tam­
bém 'tõdas essas -exposições, leve ao.-s 
nossos lares ésse exemplo que cons­
titui o trabalho dos homens do cam­
po, Estamos acostumados a ver, to­
dos os dias, na televisão, tantos es­
petáculos degradantes, propagandas 
nocivas, propagandas negativas, uma 
abundante propaganda do fumo, que 
é um fatOr cancerígeno; gostaria 
que a televisão incluísse também no 
seu ·programa o que o homem ·do 
campo faz, levasse para nossos lares, 
para nossos mOços, nossos filhos, nos-

sa familia, justamente o que faz êsse 
cidadão sôbre o qual o nobre sena­
dor Carvalho Pinto esta, nesta ho.ra, 
falando, trazendo fatos ao conheci­
mento do Senado e da Nação. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite o 
nobre orador um aparte? 

0 SR. CARVALHO PINTO - Com 
satisfação. 

O Sr. Paulo Guerra - Solicitei o 
aparte a v. Exa. para dizer que apóio 
o nobre senador pelo Estado da Gua­
nabara, Benjamin Farah. Eu também 
gosto de futebol, entendo que a 
EMBRATEL desempenha um grande 
papel na divulgação do futebol brasi­
leiro, e faz uma propaganda magní­
fica do Brasil, no estrangeiro. Apenas 
desejaria que ela faça, também, a pro­
paganda daquelas grandes riquezas 
nacionais, não sOmente do boi, mas 
do arroz, da soja, do trigo, de tudo 
que se produz no campo, de tudo que 
se produz no setor primário, para que 
no estrangeiro não se tenha sOmente 
a imagem distorcida do Brasil, que 
se apresenta como não é na realidade, 
imagem dé um Brasil de sofrimento, 
de torturas, de um Brasil humilhado. 
Nós queremos que se leve para o es­
trangeiro a imagem do· Brasil brasi­
leiro, do Brasil da Revolução de mar­
ço, construindo com suas próprias 
mãos seu grande destino de Nação 
livre. Queremos levar para o estran­
geiro não sOmente o futebol que hon­
ra o Brasil, mas o esfôrço, tôda a nos­
sa potencialidade econômica. 

Estou de pleno acôrdo com V. Exa. 
O Sr. Benjamin Farah - Estou com 

o aparte e quero dizer a V. Exa. que 
êsse futebol praticado pelo Brasil, qu01 
levou nossa gente sofrida aos campos 
do México, que abateu tantas nações 
orgulhosas, tantas nações fortes, 
êsse futebol que abateu a Inglaterra, 
que abateu a Rússia, que abateu a 
Alemanha, que abateu a França, que 
abateu a Itália; êsse futebol leva. a 
boa a imagem do Brasil. Leva a ima­
gem de uma mocidade que sabe o que 
quer e que sabe defender os destinos 
dês te País, tomo demonstrou n&sta úl­
tima Olimpíada. 

O SR. CARVALHO .PINTO- Agra­
deço, nobre Senador Benjamin Farah, 
o aparte de V. Exa., e folgo em cons­
tatar que na verdade as observações 
de V. Exa. e do nobre Senador Paulo 
Guerra se conciliam e se completam 
i~teiramente, ambas enaltecendo a 
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necessidade de valorização, e de maior 
divulgação dos esforços construtivos 
dos nossos agricultores e pecuaristas. 

O Sr. Antônio Fernandes - V. Exa. 
me concede um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Antônio Fernandes - Nobre 
Senador Carvalho Pinto, visitei tam­
bém, com muita satisfação, as expo­
sições de Pecuária de Uberaba e Bar­
retos. A tradicional capital do zebu, 
no Triângulo Mineiro, foi vitoriosá 
desde as suas origens, pois seus de­
dicados e pacientes criadores busca­
ram sempre nas melhores fontes, in­
clusive na índia, reprodutores de alta 
linhagem para formação de plantéis 
que são dos melhores do Brasil. Não 
menos vitoriosa a boa terra de Barre­
retos pelos seus imensos campos que 
se expandem até às barrancas do Rio 
Grande, fronteira com Minas Gerais, 
com sua evoluída e bem caprichada 
pecuária, onde se encontram ótimos 
padrões de· bovinos selecionados das 
melhores raças do País. Causou-nos 
também ótima impressão pela sua 
gente, operosa, dinâmica, realizadora 
e muito hospitaleira. Os fazendeiros 
de Ubetaba e Barretos nos deram a 
impressão perfeita dos lutadores in­
cansáveis pelas justas aspirações do 
homem do campo, cujo principal obje­
tivo é trabalhar e produzir com tran­
qüilidade e confiança pela formação 
do grande Brasil. Quero também dar 
meu testemunho à Casa do que ouvi 
dos fazendeiros, especialmente de 
Barretos, sôbre a atuação de V. Exa., 
quando Governador daquele grande 
Estado. ltles são muito gratos e falam 
muito da ação de V. Exa. E testemu­
nho que aproveito da oportunidãde 
para dar aos colegas da Casa. 

O SR. CARVALHO PINTO- Muito 
obrigado, nobre Senador, pela genero­
sa referência com que me distingue e 
Pela valiosa colabor:lção, trazendo tes­
terlwnho. altamente autorizado a res­
peito da significação das referidas 
exposições regionais. 

O Sr. Flávio Brito - V. Exa. dá 
licença para um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Tem o 
aparte o nobre Senador Flávio Brito. 
· O Sr. FláVio Brito - Sr. Senador 

carvalho Pinto, com muita satisfação 
estamos aqui ouvindo, não, só a sua 
palavra, como também as dos nossos 
colegas, sôbre êsse progresso da pro-

dutividade a que assistimos hoje na 
pecuária brasileira. E êsye é o momen­
to para, como Presidente da Confede­
ração Nacional da Agricultura, dizer 
a V. Exa.: "muito obrigado", porque 
V. Exa., como Ministro da Fazenda, 
iniciou um crédito rural mais amplo. 
E não é só em São Paulo, que existe 
essa beleza que se viu, não é só em 
Uberaba. Estive em Sergipe, em Per­
nambuco, na Bahia, onde hoje a cria­
ção, a pecuária está também desen­
volvida. No ano passado, os nossos 
irmãos de Sergipe chegaram em Ube­
raba e conseguiram tirar 12 prêmios, 
e aquilo parece que foi um estimulo 
para os mineiros, que sentiram que 
a raça lndubrasil estava pràticamente 
sendo divulgada sOmente no nordeste, 
principalmente em Sergipe. E, nesta 
exposição em Uberaba, o que se viu 
foi que o mineiro tomou a si nova­
mente1 a obrigação de desenvolver 
essa raça. Tive oportunidade de con­
versar com todos os Srs. Senadores 
que estiveram presentes àquela expo­
sição e a impressão foi maravilhosa. 
Parece que Minas Gerais foi sacudi­
da, parece que voltou a querer dar 
ao Brasil, novamente, esta grande 
raça. Hoje a nossa preocupação é ter 
volume de carne, ter maior produti­
vidade e, como Presidente da classe 
patronal, eu quero dizer que .êSte mé­
rito é de v.- E:x:a. que, como Mtnistro 
da Fazenda, volto a dizer, nos deu o 
crédito rural, não só para a pecuária, 
mas para tôda a agropecuária brasi­
leira. F'oi V. Exa. que deu essa con­
fiança, não só aos paulistas, como a 
todo brasileiro. E todos nós sabemos 
que, depois da agricultura, ainda é a 
agropecuária que participa com o 
percentual maior de dólares que en­
tram no Pais. Depois do café, vem a 
agropecuária. 

O SR. CARVALHO PINTO - Pro­
fundamente sensibilizado, nobre Se­
nador, agradeço as palavras com que 
acaba de me distinguir, de distinguir 
aquêle que, no simples ~umprimento 
do seu dever, procurou apenas resga­
tar, ao menos em parte, uma velha 
e enorme dívida do poder público pa­
ra com os Úossos esforçados e sa-cri­
ficados homens do interior. 

Muito obrigado pela valiosa cola­
boração que v. Exa. traz, com sua 
grande autoridade de credenciado lí­
der do nosso meio rural e em função 
do cargo com que- foi investido em 

nossa agropecuária, colaboração que, 
por isso mesmo, constitui um valioso 
estímulo para todos aquêles que lu­
tam no campo, procurando levar sua 
c:mtribuição ao desenvolvimento equi­
librado de todo o nosso Pã.ís. 

Fazendo esta comunicação à Casa, 
deixo registrados nos Anais os meus 
cumprimentos ao Sindicato Rural do 
Vale do Rio Grande, pelo êxito al­
cançado, assim como as minhas con­
gratulações com as autoridades e com 
a valorosa população de Barretos, pela 
posição de vanguarda que essa prós­
pera região do território nacional vai 
a.3surnindo no aperfeiçoamento, na. 
comercialização e na industrialização 
da nossa pecuária de .corte, em plena 
correspondência com a conclamação 
i:dcial ainda recentemente relembra­
d.:t naquele certame: 

"Mais carne para o mundo·, mais 
divisas para o Brasil." 

Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

d•mherg) - Com a palavra o Senhor 
Senador Danton Jobim. (Pausa.) 

Não está presente. 
O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­

dtmberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
fui procurado por alguns acadêmicos 
que cursam as escolas de engenharia, 
que me trouxeram o problema do es ... 
tágio das alunas que fazem o curso de 
Engenharia e encontram dificuldade 
na prática das matérias escolhidas 
por elas, sobremodo no que tange à 
especialidade da energia elétrica. As 
alunas que fazem essa especialidade 
nüo encontram, nas emprêsas parti­
ct.lares e oficiais, uma oportunidade 
para o estágio. A única emprêsa que 
está concedendo permissão é precisa­
mente a Companhia Telefônica Bra­
sileira. 

Eu gostaria de fazer daqui um apê­
lo. ~r. Presidente, às outras empresas, 
às usinas elétricas, à Eletrobrás, para 
q~,;.e ofereçam uma oportunidade para 
essas alunas fazerem estágio, mor­
mente porque nos encontramos num 
surto de desenvolvimento, quando no­
vas usinas estão sendo instaladas. 
Urubupungá, por exemplo, vai ofere­
cer um campo imenso para êsses es­
tudiosos, para essa especialidade. :f:s­
te é o meu apêlo, porque os estudan­
te::;, quando. atravessam a barrei~a do 

( 
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e-xame vestibular, o fazem com ·as 
ffiaiores dificuldadeS, em face do 
número limitado de vagas. Depois de 
formados êles encontram também ou.:. 
tras barreiras, outras dificuldades no 
campo da aplicação da sua profissão. 

Tenho visto muitos estudantes de­
sencantados, sobremodo na GUanaba­
ra, porque nas diversas escolas são 
poucos os que passam, e muitos dos 
que passam não conseguem matrícula 
e, depois de formados, começam uma 
nova jornada, uma nqva luta em bus­
ca de emprêgo. 

O Sr. Adalberto Sena- V. Exa. per-
mite um aparte? _ 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Se­
nador Benjamin Farah, eu pergunta­
ria a V. Exa. se alguns dêsses estu­
dantes. ou todos, esclareceram qual a 
razão dessa discriminação de sexo fei­
ta nessa recusa das emprêsas. Éles 
deram algum esclarecimento a V. 
Exa.? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Náo, 
nobre Senador, só tenho informações 
gerais. 

O' Sr. Adalberto Sena - A impres­
são que tenho é a de que as emprêsas 
têm admitidos jovens do sexo mas­
culino e recusado jovens do sexo fe­
minino. Causa:..me estranheza o fato 
e como me dedico a pesquisas no setor 
educacional, tenho interêsse em satwr. 
Se a recusa é geral a estranheza é 
maior porque essas emprêsas são as 
mais interessadas em fomentar êssP. 
tipo de ensino, uma vez que precisam, 
no futuro, da cooperação dêsse jo­
vens profisSionais. Tenho a impressão 
de que estão admitindo só homr:ns e 
tenho vontade de saber porque não 
admitem essas mõças. 

O SR. BENJAMIN FARAH -·Não 
tenho dados sôbre isso. Pediram-me 
apenas para trazer o assunto a esta 
tribuna e fazer um apêlo ao Sr. Mi­
nistro. Tenho lutado junto a várias 
emprêsas para conseguir estágios para 
môças. Acabo de falar com o General 
Superintendente da Telefônica para 
conseguir, ali, estãgio para uma môça, 
aliás, brilhantíssima. Tenho tentado 
para várias outras alunas e não tenho 
conseguido. Espero que essa posição se 
modifique. 

,O Sr. Adalberto Sena - As leis 
educacionais, no Brasil, falam que !lão 
se deve· fazer discriminação de raça, 

de sexo ou qualquer outra. Se o fenô­
meno é êsse, o apêlo de V. Exa. tor­
na-se mais importante porque toma 
aspecto mais grave. 

O SR. BENJAMIN FARAH - No 
Brasil, a Constituição faz dfscrimina­
ção de sexo: no caso da aposentadoria 
dos servidores. A funcionária aposen­
ta-se com 30 anos de serviço, e o fun­
c~onário, com 35 anos de serviço. 
··O Sr. Adalberto Sena - A discrimi­
nação é em favor da mulher. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sim, 
e não sou contra, sou favorável a que 
a funcionária se aposente com 25 anos 
de serviço· e o funcionário, com 30 
anos de serviço. Essa luta já travei na 
Câmara, várias vêzes, e consegui uma 
vitória. Continuarei a luta, sei que 
essa luta é muito séria, a resistênci_a 
vai ser grande, mas não tanto que 
impeça alcançarmos ésse objetivo. 

Acolho o aparte. do nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quem 
lesse o jornal de menor circulação no 
Brasil, o Diário do Congresso Nacional, 
na edição de hoje, por exemplo, teria 
deparado com um projeto do seu mo­
desto colega, que extirpa, de uma vez 
por tôdas, essas discriminação de sexo. 
O projeto não foi motivado pela re­
clamação justa que V. Exa. traz ao 
conhecimento do Plenário neste ins­
tante. O que o inspirou, da minha 
parte, foi a negativa sistemática; in­
justificável, da Academia Brasileira 
de Letras, em aceitar como candidata 
à chamada imortalidade a brilhante 
escritora Dinah Silveira de Queiroz. 
Apresentei um trabalho que reatualiza 
a chamada Lei Afonso Arinos, indo 
além, da discriminação religiosa de 
sexo, da discriminação religiosa e da 
discriminação de côr. V. Exa. sabe 
que êsse diploma legal está completa­
mente obsoleto. A multa para o ho­
teleiro que não recebe um cidadão de 
côr não atinge, talvez a Cr$ 2,00. En­
tendo que o critério de multas, tendo 
como padrão o salário-mínimo, será 
a solução mais acertada e confio em 
que esta Casa venha a examinar a 
questão e impeça a discriminação que 
sabemos existir. Essa discriminação, 
Sr. Senador, ocorre, em várias ativi­
dades. Não me referi especificamente 
à Academia Brasileira de Letras. 
Qualquer emprêsa que discrimine a 
respeito do sexo - e aproveitaria o 
exemplo levantado· -por V. Exa. - 10-

freria sanções. Por exemplo, uma fir­
ma de engenharia não poderia ·con~ 
tratai- serviços públicos com Estados, 
Municípios e com a União. É incrível 
que ocorra essa discriminação, espe­
cialmente numa época em que obser­
vamos mulheres estadistas, como é o 
caso da Primeira Ministra Golda 
Meyer, a Primeira Ministra Indira 
Gandhi e outras mulheres que são lí­
deres políticas em seus países. É in­
crível, portanto, que emprêsas retró .... 
gradas, neste País, estejam impedindo 
a admissão de estudantes do sexo fe­
minino. V. Exa sabe - e temos até 
que .falar baixinho, poi·que não há ne­
nhuma Senadora - que as mulheres 
têm-se revelado muito mais inteli­
gentes, no campo da Engenharia, do 
que os homens. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Muito 
obrigado pelo aparte de V. Exa. 

Como sabemos, o campo da Enge~ 
nharia, no Brasil, está muito limitado, 
infelizmente. Fala-se muito em desen­
volvimento; todos apelam para que 
apliquemos nossas energias no sentido 
do desenvolvimento. É uma palavra de 
ordem. Mas temos no Brasil aproxi­
madamente uns 20 mil. engenheiros. A 
demanda vai ·a mais de 100 mil e, no 
entanto, quando as escolas formam 
seus -engenheiros, muitos dêles peram­
bulam por aí em busca de emprêgo. 
com as maiores dificuldades. 

Lembro-me, há uns dois anos, houve 
um concurso da IBM ao qual acorre­
ram 2. 500 candidatos para apenas 40 
vagas. Isto prova que existe um gran­
de número de engenheiros químicos 
em busca de emprêgo. O campo ainda 
está muito restrito aos nossos enge­
nheiros, não sei se pela importação 
de engenheiros estrangeiros, ou qual 
o motivo, o fato é que precisamos de 
engenheiros e êstes encontram difi­
culdades para o desemprêgo de suas 
funções. 

Fica, portanto, êste apêlo e acredi­
to que êste é o pensamento de váfi~s 
Srs. Senadores e que se há de encti:ri­
trar uma solução num futuro be'm 
próximo. 

Sr. Presidente, passo a um outro 
assunto. 

(Lendo.) 

O Sr. Presidente da República P.n­
vtou mensagem fixando os novos pa­
drões de vencimento para a Magis­
tratura Federal, excluindo· o Ministé­
rio Público da União. Para que não 
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se consume essa injustiça contra uma 
Classe respeitável, eficiente e laborh­
sa no conjunto dos órgãos do Podt>r 
Judiciário do País, tomo a liberdade 
de expor, e peço a atenção do Se­
nhor Présidente da República, e vou 
fazê-lo de maneira realista, a situa­
ção de angústia em que se debatem 
os Procuradores federais e o status 
humilhante em que se acham, em fa­
ce dos ·funcionários do próprio Poder 

t Executivo, até mesmo de categoria 
mais modesta no quactro, que perce­
bem vencimentos sup~riores aos Pr'1-
curadores adjuntos. É conveniente 
acentuar - apesar de remuneraçã:. 
justa - a anomalia jurídica, senâo 
ilegal, dos Procuradores dos Estarlos 
ganharem vencimentos superiores aos 
dos Procuradores do Ministério Pú· 
blico da União. Isto fere, frontal· 
mente, a hierarquia salarial, a Cons· 
tituição vigente o bom-senso. Rele­
ve V. Excía., Sr. Presidente, acent.1wr 
que, em nenhum Estado da Un!ão, 
exceção do Piauí, há vencimento Cle 
Procurador em nívei-s tão reduzidos 
e aviltantes. Além disso, pleiteam o;;; 
membros do Ministério Público da 
União um tratamento igual, pois !1(1 

mesmo órgão existe dualidade de ven­
cimentos, apesar de sua unidade pre­
vista expressamente na Constituição 
Federal vigente. A Junta MilitBr, 
atendendo às exigências imanentes em 
respeitõ às vantagens auferidas pelos 
Procuradores da República, pratkou 
um ato de inteira justiça, sancionan­
do o Decreto-lei n.0 1.025, de 21 d~ 
outubro de 1969. 

Em face da unit:lade do MinistPrio 
Público da União, ésse Decreto supra­
citado criou dualidade de vencimentos 
no órgão, pois, os Procuradores da 
Justiça Militar e da Justiça do Traba­
lho vêm, há mai.s de dois anos, per­
cebendo a metade doS proventÇ>s -as:;;i~­
gurados pelo Decreto-lei n.O 1.0?5. 
m·encionado. 

:esse apêlo, Sr. Presidente, permita 
que acentue, não é dirigido sàmPnte 
ao Chefe do Govêrno, mas, também, 
ao honrado Chefe de Família, co­
nhecedor, pela própria experiência, 
dos problemas que afligem os 1Rrt'!3 

onde é parca a remuneração e nume­
rosos e prementes os encargos a pro­
ver, de uma classe que vem arrisc::tn­
do a sua própria vida e antipatia po­
pular, enfretando a onda terrorist.a e 

defendendo a política_ salarial do go­
vêrno. 

É também do meu conhecimento que 
o Presidente da Associação do Minis­
tério Público do Brasil, Dr. Octávi() 
de Aragão Bulcâo, encaminhou me-­
morial em nome da classe, ao Exmo. 
Sr. Presidente da República, f_azend'J 
idêntico a pêlo. 

Espero que êsses dignos servidores 
encontrem apoio para êsse justo apê­
lo. E que não só o Senado, mas btm~ 
bém o Executivo façam justiça a ês­
ses abnegados procuradores, que dât1 
tudo· de si para o prestígio e a ma~ 
jestade da justiça. (MuitO bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

José Guiomard - Milton TriP~'1de 
- Petrônio Portella - Wilson Grm­
çalves - Dinarte Mariz - Domir.io 
Gondim ~ Milton Cabral - RilY 
Carneiro - Paulo Guerra - Arnon 
de Mello - Leandro Maciel - Antô­
nio Fernandes - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto -­
Danton Jobim.- Gustavo Capanerna 
- Milton Campos - Orlando Zan~a­
ner - Emival Caiado - Osires Tei­
xeira - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mentos que vão ser lidos pelo Sr. !.O­
Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 48, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no artigo 
370 do Regimento Interno, requeiro o 
desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 67, de 1967, que dispõe 
sôbre direitos ·autorais, e dá out.ras 
providências, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 49, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no artigo 
370 do Regimento Intern.o, requeiro o 
desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 1, de 1968, que altera o De­
creto-lei n.0 73/66, excluindo a abri· 
gatoriedade de seguro de responsabi­
lidade civil, aos proprietários de veí-

cu1os automotores de via terrestre, 
. feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1H71. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.• 50, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n,0 31!70, que fixa a idade 
limite para inv~stidura em cargo de 
Ministro dos Tribunais Superiores da 
União, e dá outras providências, feita 
a reconstituição do processo, se ne­
cessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio 
de 1971. - Vasconcelos Torres, 

REQUERIMENTO 
N.0 51, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no artigo 
370 do Regimellto interno, requeiro 
o desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado· n.0 20/70. que declara de 
utilidade pública o Grupo de Promo­
çào Humana - GPH - com sede no 
bairro de., Cônego, Município de Nova 
Friburgo, Estado do Rio de Janeiro, 
feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 52, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 20/69, que subm~te con­
cessão de energia hidráulica e pla­
nejamento geral, e dá outras provi­
dê-ncias, feita a reconstituição do pro­
cesso, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N,0 53, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
de Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 16/69, que· dispõe sôbre a 
publicação e distribuição de música.s 
populares brasileiras, e dá outras pro­
vidências, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. ....,... 'Vasconcelos Torres. 



REQUERIMENTO 
N.0 54, DE 1971 

Nos térmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, reqUeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 8/69, que cria, na 1.a Re­
gião da Justiça do Trabalho, 10 (d"') 
Juntas Ambulantes de Conciliação e 
Julgamento, com o objetivo de tornar 
rápida e efetiva a Justiça Trabalhista 
no interior, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 55, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.o 57, de 1968, que dispõe sô­
bre a aposentadoria das aeromoças, e 
dá outras providências, feita a recons­
tituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 56, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n:o 13/69, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 3.0 da Lei n.0 4.090, de 
13-7-62, que dispõe :Sôbre a gratifica­
ção de Natal, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. -Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 57, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do ProjeW de Lei do 
Senado n.0 2, de 1968, que descentrali­
za o Conselho Federal de Educação, e 
dá outras providências, feita a recons­
tituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 58, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 5/65, que declara de utili­
dade pública a Fundação Falcão· Neto, 
sediada em Volta Redonda. Estado do 

Rio de Janeiro, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. -Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 59, DE 1971 

Nos têrmos da disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 42, de 1967, que altera a 
redação do art. 132 da CLT, feita a 
reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
19'11. -Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 60, DE 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 31, de 1968, que extingue a 
Delegacia do Tesouro Brasileiro em 
Nova Iorque, e dá outras providências, 
feita ,a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Os requerimentos que 
acabam de ser lidos serão publicados e, 
em seguida, incluídos em Ordem do 
Dia, nos têrmos do disposto no art. 
280, item II, letra c, do Regimento In­
terno. 

Da Ordem do Dia de hoje constam 
Trabalhos das Comissões. 

Ainda há oradores inscritos. 
Tem a ·palavra o~ Sr. Senador José 

Esteves. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Osires 
Teixeira. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas­

concelos TorreS. 
O SR. VASCONCELOS TORRES 

(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, quase que foi 
uma constante na minha longa vida 
parlamentar examinar assuntos per­
tinentes ao nosso Ministério das Re­
lações Exteriores. Algumas vêzes cri­
ticando-o, contundentemente, outras 
elogiando a sua a tu ação, marcando 
em cada pronunciamento meu, uma 
isenção, tendo por norma um objeti­
vo, que não me cansarei de procla­
mar, que justamente é o da transfor­
ma.ção da p~·litiCa dos "punhos de 
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renda'' em uina diretriz dinâmica, 
consentânea com os têrmos modernos 
da nossa civilização. Nem o embaixa­
dor é ma~s aquela figura que, na Ida­
de Média, e mesmo no século passado, 
chegava ao país em que ia exercer a 
sua missão com uma bela farda, com 
um chapéu tricórnio, de plumas, uma 
espada dourada às vêzes, folhead~ a 
ouro outras, saudado com tiros de ca­
nhão, e que era recebido pelo rei ou 
pelo presidente, e lia a sua carta de 
apresentação. 

Hoje, com o telex, com a discagem 
direta, já essa ngura, Sr. Presidente, 
se tornou esdrúxula, embora ainda 
possamos constatar alguma reminis­
cência dêsse passado, em que a di­
plomacia, como disse várias vêzes, era 
feita nos salões, como quase um se­
grêdo de maçonaria para iniciados. 
Hoje se abre ao jovem brasileiro· a 
oportunidade de ser diplomata me.di­
ante um concurso. Mas, ainda encon­
tramos os obstinados que usam ainda 
os seus fardões. Apresentei um proje­
to tentando aboli-lo; e como foi difí­
cil, Sr. Presidente. O ex-Senador Be­
nedito Valladares que foi aqui, justi­
ça se lhe faça, a ponta de lança, o 
defensor número um dêsse tradiCio­
nali.Smo diplomático, fêZ um apêlo da 
tribuna para que eu retirasse a mi­
nha proposição. E alegavam õs que 
estavam contra o meu projeto qué já 
não se usava mais o fardão. Pois, no 
mesmo dia em que o ex-Senador Be­
nedito Valladares falava eu tinha em 
mãos um jornal onde determinado co­
lunista social registrava a presença 
dó top set da sociedade carioca, men­
cionando êste ou aquêle Embaixador 
com os seus vistosos fardões. Eu até 
me reportava ao fato de que, nas re­
cepções, em Brasília, a Polícia Mili­
tar, guardada no Hotel NacjonaJ, no 
Palácio dos Arcos ou aqui no Con­
gresso ficava em situação difícil por­
que não sabia se a pessoa com aquêle 
fardão bonito era militar, se era ge­
neral, se era almirante. Podia um mi­
litar mais atilado distinguir, pelo por­
te, que realmente não se tratava de 
militar. 

Mas êsse medievalismo vem sendo 
superado, embora com alguma difi­
culdade. Eu, por exemplo, tenho mar­
cado as minhas atitudes por uma 
isenção absoluta, porque tenho feito 
criticas nominais, mas também exal­

. tado' a ação de alguns Embaixadores. 
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Por exemplo, o primeiro a quem, re­
petidamente, eu venho tecendo elo­
gios e comentários favoráveis à sua 
atuação é, justamente, o Chanceler 
Mário Gibson Barbosa. S. Exa. tem 
sabido imprimir à Casa de Rio Bran­
co uma administração segura. Jt um 
homem de personalidade. Quando in­
dicado para Embaixador nos Estados 
Unidos, obteve aqui, - eu fiz questão 
de frísar,. embora a sessão fôsse se­
creta - unanimidade. Lá se compor­
tou com o espírtto que deve caracte­
rizar o diplomata brasileiro moderno. 

Ainda há dias, mandava S. Exa. um 
pequeno pedido de esclarecimentos, 
relativamente, à atitude insólita de 
um Embaixador estrangeiro. Este, rea­
lizando uma conferência, numa das 
nossas Universidades, perante a ju­
ventude estudiosa da Guanabara, de­
clarou que hã, d_e fato, preconceito 
racial no Brasil. 

la eu tratar dêste assunto, mas o 
Assess_or Parlamentar do Ministério, 
ao tomar dêle conhecimento, pronta­
mente mandou~me esclarecer a res­
peito. Inclusivé confessou-se comple­
tamente contrariado com essa atitude 
descortês que não se fundamenta na 
verdade, porque sabemos que não há 
preconceif;Q racial neste País. 

Tenho exaltado o lado bom do Ita­
marati, e profligado, à outrance o 
lado negativo. 

Hoje, por exemplo, estou ocupando 
a tribuna do Senado para, simultâ­
neamente, levar ao conhecimento do 
Sr. Presidente Emília Garrastazu 
Médici uma situação que, ~ minha 
parte, data venia considero anômala 
e, ao mesmo tempO, solícítar do dígno 
Chanceler Mário Gibson Barbosa, pro­
Vidências e, se possível, esclarecimen­
tos, a respeito do que se passa no Con­
sulado brasileiro dos Estados Unidos. 

(Lendo.) 

Em recente decreto foram fechados 
os Consulados do Brasil em Boston, 
Filadélfia, Baltimore e São Francisco. 

É oportuno chamar a atenção do 
Govêrno para o Consulado do Brasil 
em Miami, eXemplo eloqüente de des­
perdicio, neste momento em que o 
DASP cogita de revisões tendentes a 
economia e eficiência no Serviço Pú­
blico. 

Não parece próprio para um País 
com divida externa de cêrca de USS. 5 
bilhões manter em Miami o mais dis-

pendioso dos poucos Consulados de 
carreira estabelecidos na cidade. 
. Nem mesmo a Venezuela, que não 

tem tais problemas de dívida externa, 
desperdiça tanto. 

Tanto com aluguel como com o pes­
soal nenhum dos poucos países com 
representação na cidade gasta tanto 
como o Brasil. 

A propósito é ilustrativo o anexo bo­
letim da Pan American Airways. 

Conforme se vê da refet'ida publi­
cação, ao passa que o Consulado do 
Brasil tem nada menos de 8 funcioná­
rios; o da Argentina e do México, por 
exemplo, dispõem apenas de 3. 

Note-se que não têm representação 
consular em Miami: a França (agente 
consular honorário, que nada custal, 
Alemanha (idem), a Itália (idem), a 
EspanM. a ·Bélgica, a Holanda etc. 

A Grã-Bretanha mantém na cidade 
consulado simples, apenas com dois 
servidores, Unicamente por causa das 
ilhas britânicas do Caribe. 

Trata-se de cidade em que nem 
Consulado honorária do Brasil se jus­
tificaria, uma vez que foram supri­
midas as únicas· funções burocráticas 

. do Cônsul honorário, a saber, a lega­
lização de faturas comerciais e o des­
pacho de embarcações e aeronaves. 

Para os brasileiros residentes ou de 
passagem em Miami a expedição oU 
prorrogação de passaporte pode ser 
feita pelo correio pelos Consul~flns­
Gerais em Nova Orleans ou Nova 
Iorque, uma vez suprimido o art. 60 do 
Decreto n.0 3.345, de 30-11-38. 

Caso não fôr achada conveniente 
tal alteração, caberá. o comparecimen­
to dos interessados àquelas reparti­
ções, para obtenção de passaporte. 

No momento em que se paga no 
Brasil, por exemplo, um IPI de 17% 
<menos de 50% na Flórida) sôbre ele­
trodoméstiéos, não serã demasiado 
sacrifício sujeitá.-los. à viagem. 

Os vistos para estrangeiros poderão 
·ser dados pelos referiÇOl; Consulados­
Gerais. 

O Consulado do Brasil em Miami 
está alojado em edifício dos mais dis­
pendiosos da cidade, em "suíte" lu­
xuosa, de frente para o mar. 

Nem tem cabimento a justificação 
de tais gastos com o problema cubano. 

Tanto mais pela excelência dos 
meios de comunicação nos E.U.A., · 
qualquer assunto que conviesse tratar 
localmente com relação a Cuba po .. 

deria ser tratado pela Embaixada em 
Washington. 

As transmissões radiofônicas cuba­
nas são captadas regularmente por 
uma firma local e íornecida a quem 
as desejar mediante módica assinatu­
ra mensal. 

:Promoção turística não a faz o Con­
sulado, nem convém que a faça. Esfôr­
ço neste sentido por intermédio de re­
partição pública di:hcilmente compen­
saria o investimento. A natural tnér­
cül, e ineíiciência de uma repartição 
pública, sobretudo de Pais com buro­
cracia emperrada como o Brasil, não 
reeomendaria o dispêndio de dólares. 
Mais vale deixar tal atividade para 
emprêsas como a Varig! que mantém 
estação em Miami. 

As repartições consulares em geral~ 
muito menos a de Miami, fazem pro­
moção comercial eficaz, nem dispõem 
de verbas que se fariam necessárias 
para isto. 

A distribuição de filmes na Flótida 
é feita a partir da Califórnia e de 
Nova Iorque. 

A promoção cultural, sobretudo em 
têrmos esporádicos como realizada pe­
los Consulados. nada pesam realmen­
te no que concerne ao desejável apri­
moramento da imagem do Brasil no 
exterior. Conforme observou Raul 
Fernandes, o conceito de um país na 
sodedade internacion~l depende antes 
de tudo do que é e realiza interna­
mente. Quando uma nação se desen­
vo;.ve, adquire a imagem correspon­
dente como que pela fôrça mesma da 
gravidade. 

Hoje as repartições consulares bra­
sileiras conservam rotineirament.e 
apenas funções cartoriais, de registro 
público, alistamento militar, de pro­
te~·.ã.o a nacionais, visação de passa­
'portes estrangeiros, concessáo e pror­
rogação de passapo~tes brasileiros e 
pouco mais. 

l~orain-lhes 'suprimidas as funções 
fiscais, de arrecadação indireta de tri­
butos sôbre mercadorias importadas 
(Lei n.0 5.025/66) e pelo despacho de 
navios e aeronaves, restando-lhes 
apenas a legalização das faturas pró­
fol'ma, o que é tarefa mínima. 

Tais atos reduziram dràsticamente 
o. ~mlume de trabalho nas re,partiç0es 
consulares, que conservam, entretan­
to, numeroso pessoal ocioso, como se 
verifica em Miami. 
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Sr, Presidente, ao-levar êste assun­
to ao conhecimento do Ministro das 
Relações Exteriores, quero declarar 
que espero merecer de S. Exa. que tem 
sido tão correto e tão gentil para com 
o Senado uma palavra de esclareci­
mento. 

co, como na questão de promoções e 
outras. E durante todo êsse tempo de 
mandato, tenho exaustivamente vol­
vido para êle a minha atenção. 

Vou enviar à Mesa, Sr. Presidente, 
êsse documento para fazer parte do 
meu discurso. 

Para que minhas observações não Antes de encerrar, queria tratar de 
fiquem, apenas, no terreno alegatório, outro assunto. ll;ste já milhões rle 
eu vou pedir a V. Exa., Sr. Presidente, ar..os-luz distante do Itamarati. As­
que a li.sta dos Consulados oficiais em sunto local. Um pedido de ferroviá­
Miami integre o meu discurso como rios aposentados, de homens que 
um documentár.io. prestaram serviços à Central do Bra-

Faço questão - e V. Exa., tenho cer- sil, à Leopoldina. à Leste Brasileira, à 
teza, vai deferir meu pedido - que fi- Viação Férrea Rio Grande do Sul, e 
que integrando o meu discurso o hoje, englobada.s numa entidade es­
documento que, justamente,· compro- ta tal, justamente a Rêde Ferroviária 
va a alegação que ora estou fazendo, Federal. Êsse~ aposentados sempre 
mesmo porque tudo isto está servindo tiveram direito a passe livre, o que 
de base a um documentário que já não pesa, de maneira alguma, na ren­
preparei e do qual tenho sempre que da das emprésas que servem a dite­
dar uma satisfação. rentes Estados e que se congregam na 

Realizei um trabalhà, Sr. Presiden- RFFSA. 
te, a que dei o título "Itamarati, Ver- Tenho aqui, Sr. Presidente, uma 
dade e Mentira da Diplomacia Brasi- carta de um dêsses aposentados, meu 
leira". Está pronto. Mas, como há no- amigo do distrito de Quatis, no Muni­
mes, como registra alguns fatos desa- cípio de Barra Mansa, Estado do Rio, 
gradáveis, alguns amigos têm insisti- Antônio Rabelo Filho. Uma carta sim­
do junto a mim para que retarde a pies, em que, com suas palavras, diz 
publicação. Tenho retardado no limi- tudo, mostrando, efetivamente, que 
te do possível. Vou, Sr. Presidente, êsse benefício, já que a aposentadoria 
reunindo novos elementos, inclusive paga é tão irrisória, poderá ser efe­
neste próprio documentário, a que me tuado · Para percepção dos seus ven­
refiro. cimentos, êles têm que se locomover 

Quero mostrar quão eficiente foi a dos vários distritos, vilarejos, povoa­
atuação do Senado, modéstia à parte, dos, onde residem para as sedes prin­
através da minha atuação, no sentido cipais das estações. 
de que algumas inovações fôssem fei- Essa passagem constituiu uma tra-

tas, mormente no Instituto Rio Bran- dição na política ferroviária brasilei-

ra,- pois era concedida mesmo quando 
as nossas estradas de ferro, como a 
Leopoldina, estavam dominadas pelo 
capital estrangeiro. A Leopoldina., por 
exemplo, perten~tnte a capitais bri­
tânicos, nunca deixou de dar o passe 
aos seus funcionários aposentados, 
como também aos funcionários ativos. 
A Central, também uma emprêsa es­
tatal, fazia a mesma colsa. Mas, de 
uns tempos para cá, essa medida foi 
suspensa. Eu, que vivo perlongando o 
meu Estado de ponta a ponta, receho, 
de quando em vez, êsses apelos. Mas 
essa carta do Sr. Antônio Rabelo Fi­
lho, de Quatis, me ensejou ocupar a 
tribuna para abordar o assunto. As­
sim como saio da política exterior, ve­
nho para a mais interior, que é a fer­
rovia, e pediria ao General Manta, ao 
Ministro dos Transportes e ao próprio 
Presidente da República, Marechal 
Emílio G.arrastazu Médici, que enr.'l· 
rassem essa.s solicitações e determi­
nassem que êsses velhinhos aposenta­
dos das nossas estradas tenham direi­
to ao passe livre, não para passeio, 
mas para atender às suas necessida­
des mínimas, como seja aquela menor 
de tôdas, a de sair de um lugar para 
outro para receber os minguados pro­
ventos da aposentadoria a que fazem 
jus. 

São os dois assuntos que pretendia 
tratar na Sessão de hoje, esp~n.ndo 
que tanto o primeiro como o segundo 
mereçam, como tem ocorrido até ago­
ra, a atenção das nossas autoridades. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR VASCONCELOS TORRES, EM SEU DISCURSO. 
LIST OF CONSULAR OFFICIALS IN MIAMI 

COUNTRY 
ARGENTINA 
Marcos A. Morin.}go, Consul 

Carlos A. Escudero, Vice Consul 

Carmen Mainegra, Secretary 

HOLIDAYS: January 6,' February 6, 7, 
March 23, May 1, 25, June 
20, July 9, August 15, 17, 
November 1, December 8 

AUSTRIA 
G. Hugo Whitehouse, Consul General 

HOLIDAYS: October 26 

ANDRESS 
Consulate: 
Residence: 

" 

" 

Com;nlate: 
Residence: 

722 Jngraham Bldg. 
5747 LaGorce Dr .• 
Miami Beach 
1610 Bay Road, Apt. #2 
Miami Beach 

·1880 S. W. 11th St. 

HOURS: 
9:00A.M. to 2:00P.M. 
SATURD{\ YS: Closed 

910 Ingraham Bldg. 
2545 Bay Ave., Sunset Isle #2, 
Miami Beach 
HOURS: 
10:00 A.M. to 2:00P.M. 
SATURDAYS: Closed 

TELEPHONE 
373-7794 
864-7980 

531-7247 

444-0315 

374-4210 
532-5505 
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COUNTRY 
BELGIU!U 

Neal L. Harrington, Consul 

HOLIDAYS: None 

BOL1VIA 

Rene D. Zambrana, 'consul General 

HOLIDAYS: August 6 

BRAZIL 

Arnaldo Leão , Consul 
Mexime Reynaud, Vice Consul 
Anthony Martinez, Attache 
Gonzalo Abelend, Attache 
Denizar Maciel, Attacb.e 
!ris Da Silva Mattos, Attache 
Carlos Franchi-Alfaro, Attache 

Marion Vogel, Attache 
HOLIDAYS: April 21, May 1, 

September 7, November 15 

CHILE 
Humberto Alvarez, Consul General 
Eduardo Gallardo, Hon. Consul 
Rafael Bustos, Chancellor 
HOLIDAYS: September 18 

COLOMBIA 
Hugo Nicholls, Consul General 

Amador Jimenez Orsino, Aux. Consul 

Albertina Galvis, Secretary 
Judi Mejia de Gomez, Secretary 
HOLIDAYS: July 20, August 7, 

· October 12 

COSTA RICA 
Fernando Cascante, Consul General 
Gonzalo J. Gallegos, Hon. Consul 

Jorge Hh1e, Hon, Vice Consul 

Joseph Ramirez, Hon. Vice Consul 
HOLIDAYS: Seplember 15 

ADDRESS 
Consulate: Harríngton & Co. 

Dade ·county Seaport, Pier #3 
Residence: 99 N.W. 39th St. 

HOURS: 
8:00 A.M. to 5:00 P .M. 
SATURDAYS: Closeo. 

Consulate: 2714 Ponce de Leon JJivd., 
Coral Gables 

Residence: 13620 S. W. 78th Pl. 

HOURS: 
10:00 A.M. to 2:00 P .M .. 
SATURDAYS: Closed 

Consulate: 100 Biscayne Blvd. 

Resídence: 
" 

" 
" 
" 
" 

" 

Consulate: 
Residence: 

" 
'! 

Consulate: 
Residence: 

" 

" 
" 

Consulate: 
Residence: 

" 
Office: 

Residence: 

" 

Not A vailable 
1070 N .E. 96 St. 
150 N.W. 32nd Ave. 
Parkleigh Hotel, Room #423 
500 Biscayne Blvd. 
1775 N.W. 1131!;1 Terr. 
1600 West Ave., Apt. #7 
Miami Beach 
18005 N.W. 17th Ave. 
HOURS: 
10:00 A.M. to 2:00P.M. 
SATURDAYS: Closed 
709 Ingraham Bldg. 
661 N.E. 52nd Terr. 
5720 S.W 89th Ave. 
164. N.W. 68th Terr. 
HOURS: 
9:00 A.M. to 2:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 

1104 Ainsley Bldg. 
1431 w. 24th St., sum.et Isle 
#3. Miami Beach 
2316 Bay Dr. Apt. 12, 
Miami Beach 
109 S.E. 7th St. 
3220 S.W. 18th St. 
HOURS: 
9:00 A.M. to 3:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 

1513 Congress Bldg, 
230 Mendoza, Coral Gables 
Everglades Hotel 
814 Congress Bldg. 
371 West Heather Dr., 
Key Biscayne 
Not Available 
HOURS: 
10:00 A.M. to 4:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 

Maio de 1971 

TELEPHONE 
379-56Zl 

754-7953 

445-0077 

235-6556 

377-1734 
or 377-120Z 

None 
751-0080 
444-3434 
379-2481 

688-9265 
None 

621-6416 

373-8623 
751-3075 
271-0159 
758-8934 

373-3087 
532"4214 

864-7793 

379-2508 
445-3091 

374-1423 
448-5446 
373-4886 
374-7377 
361-2686 

448-5290 
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COUNTRY 
DENMARK 

Alex M. Balfe. Hon. Consul 

HOLIDAYS: None 

DOMINICAN REPUBLIC 

Aquilino R. Balaguer, Cot?sul General 
. Virgínia Ginebra, Vice Consul 

José A. Gonzalez, Aux. 

Angela Ricã.rdo, Aux. 
HOLIDAYS: January 21, 26, February 

27, August 16, September 24 

ECUADOR 
Luis Santos Cordoba, Consul General 
Alícia Trujillo de del Pozo, 

Vice Consul 
HOLIDAYS: May 24, August 10 . 

October 9, November 3 

EL SALVADOR 
Ricardo Dutriz, Consul General 
Cesar Velasco, Vice Consul 

HOLIDAYS: April 14, May I, August 

FINLAND 

5, 6, September 15, 
Octbber 12, November 2, .; 

Arthur A. Atkinson, Consul 
HULIDA YS: December 6 

FRANCE 
Jacques E. Turner, Hon. Consul 

HOLIDAYS: July 14, November 11 

GERMANY 

Claire Mendel, Consul 
HOLIDAYS: May I 

GREAT BRITAIN 
F. J. Pelly, Consul 

P. C. E. Davis, Vice Consul 

HOLIDAYS: None 

ADDRESS 
Consulate: Dade Dry Dock Corp. 

p. o. BOX 4381 
777 Biscayne Blvd. 

Resictence: 11225 S. W. 60th Ct. 

HOURS: 

9:00 A. M. to 5.00 P. M. 

SATURDAYS: Closed 

Consulate: 1038 Prisckall Ave. 

Residence: Same as Consulate 

" 

., 

" 
" 

Consulate: 
Residence: 

Consulate: 
Resideuce: 

" 

1212 Wallace St. 

Coral Ga.bles 
6851 Yumuri St., 

Coral Gables 
Same as Consulate 
HOURS: 

9:00 A. M. to 2:00 P. M. 
SATURDAYS: Closed 

903-904 Ingraham Bldg. 
625 Sunset Circle, Key Biscayne 
1620 S.W. 82nd Ave. 

HOURS: 
10:00 A.M. to 2:00 P.M. 
SATURDAYS: C,losed 
1210 Congress Bldg. 
776 N.E. 73rd St. 
1111 N. E. !51st St 
North Miami Beach 
HOURS: 
9:00 A.M. to 3:00P.M. 
SATURDAYS: Closed 

Consulate: 615 S.W. 2nd Ave. 
Residence: 2530 S.W. 15th St. 

HOURS: • 
10:00 A.M. to 4:00 P.M. 
SATURDA YS: Closed 

Consulate: 310 S.E. 1st St. 
Residence: 928 Escobar Ave. 

Coral Gables 
HOURS: 
2:00 P.M. to 4:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 

Consulate: 9553 Harding Ave., 
Surfside, Miami Beach 

Residence: Same as Consulate 
HOURS: 
10:00 A.M. to 1:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 

Consulate: 932 Ingraham Bldg. 
Residence: 4400 Anderson Rd., 

Coral Gables 
" 455 Harbor Dr. 

Key .Biscayne 
HOURS: 
9:30 A.M. to 12:30 P.M. 
2:00P.M. to 4:00P.M. 
SATURDAYS: Closed 

Quinta.~feira 13 1(!~~ 

TELEPHONE 
379-3651 

666-28'19 

373-4862 

444-5095 

667-5182 

373-4862 

374-6677 
361-2172 
221-1144 

371-3850 
759-0086 
947-9165 

374-5111 
444-3750 

374-2626 
444-7575 

865-0131 

371-7544 
665-3974 

361-5852 
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COUNTRY 
GUATEMALA 
Oscar Godoy, Consul General 

AmaJ.i,a Jordan, Secretary 
Anabela Flaquer, Official 
HOLIDAYS: May 1, June 30, September 15, 

October 12, 20, November 1 

HAITI 

Eugene Maximilien, Consul General 
George Baboun, Vice Consul 
Yvonne Margron, Secretary 
HOLIDAYS: January 2, May], 15, 18, 

August 1, October 17 

HONDURAS 
Jose Guillen Velez, ViCe Consul 

Celina Martinez, Secretary 
HOLIDAYS: April 14, May 1, 

September 15, 
October 3, 12, 21 

ITALY 

Vice Consul 
HOLIDAYS: None 

LUXEMBURG 

~- Vicent Schneier, Consul 
HOLIDAYS: Nane 

1\!ÉXICO 

Rafael Reyes Spindola, · 
· Consul General 

Carmen Cordoba, Chancellor 
Maria de la Luz Salinas, Chancellor 
HOLIDAYS: February 5, May 5, 

September 16, october 12, 
November 20 

l\Iexican Government Tourist Boreal 
Walkiria Cortez · 
HOLIDAYS: February 5, May 5, 

September 16,. October 12, 
November 20 

NETHERLANDS 

Raymond Shanahan, Hon. Consul 
HOLIDAYS: None 

ADDRESS 
Consulate: 
Residence: 

" 
" 

Consulate: 

Residence: 
" 
" 

Consulate: 
Residence: 

" 

Consulate: 

Residence: 

Consulate: 

706 Congress Bldg, 
Biscayne Terrace Hotel, 

Room #903 
122 Camilo, Coral Gables 
Not available 
HOURS: 
9:00 A.M. to 2:00P.M. 
SATURDAYS: Closed 
1008 Congress Bldq. 

5448 S.W. 62nd Ave. 
8675 S.W. 27th Lcne 
11 S.E. 7th St. 
HOURS: 
9:30A.M. to 12:00 Noon 
1:00 P.M. to3:00 P.M 
SATURDAYS: Closect 
1008 Seybold Bldg, 
1160 W. 28th St. 
Hialeah 
60 N.W. 40th St. 
HOURS: 
9:00A.M. to 1:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 
1005 Congress Bldq. 
1407 Genoa St., 
Coral Gables 
HOURS: 
10:00 A.M. to 4:00P.M. 
SATURDAYS: Closed 
670 N,E. 93rd St., 
Miami Shores 

Residence: Same as Consulate 
HOURS: 
9:00 A.M. to 5:00 P.M. 
SATURDAYS: Closect 

Consulate: 1205 Congress Bldg. 

Residence: 912 S. W. 74th Ave. 

" 407 N. E. 12th Terr. 
" 120 S. W. 13th St. 

100 Bisc~yne 

Resldence: 

HOURS: 
10:00 A. M. to 3:00 P. M. 
SATURDAYS: 
10:00 A.M. to 1:00 Noon 
Blyd., Suite 407 
920 S. W. 93rd Ave. 
HOURS: 
9:30 A.M. to 5:00 P. M. 
SATURDAYS: 
10:00 A. M. to 1:00 P. M. 

Consulate: Canadian Gulf Line of 
Florida, Inc., 
P. O. Box 4301, 
Dodge Island Seaport 
Miami 33101 

Resictence: 65 N. E. 105th St. 
HOURS: 
g:OO .A. li-\. to 12:00 Noc-n 
'1:00 ·p: M. to 5:00 P. M. 

TELEPHONE 
377-3201 
379-3792 

446-1064 
None 

377-3547 
377-3548 
661-0094 
226-4954 
371-9982 

374-8521 
887-5726 

754-3060 

374-5932 
443-0844 

757-7791 

371-5444 
or 371-5'145 

226-1595 

374-9889 
Nane 

371-8037 
221-1660 

374-2683 

758-4800 
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COUNTRY 
NICARAGUA 
Luis de Bayle, Consul General and 

Dean of Consuls 
Vida de Bayle, Secretary 
Dr. --Jose Manuel Rene do, Hon. Consul 

Nestor Morales, Hon. Vice Consul 
HOLIDAYS: May I, September 14, 15, 

October 12 

NORWAY 
Henr)!' A. Davidsen, Vice Consul 

HOLIDAYS: Nane 

PANAMA 
Isabel Robles de A1eman, Consul Gen. 
Carmen Aloy, Hon. Consul 
Micaela Robles de Ruiz, Vice Consul 
Evelyn Eagle, Vice Consul 
Luis Filas, Hon. Vice Consul 
HOLIDAYS: May I, November 2, 3, 4, 

10, 28, December 8 

PARAGUAY 

Robert A. Peterson, Consul 

HOLIDAYS: May 14 

PERU 
Carlos Vizquerra, Consul General 
Guille1mo Dyer, Vice Consul 

HOLIDAYS: July 28 

SWEDEN 
Gustave W. Larson, Vice Consul 
HOLIDAYS: Nane 

THAILAND 
Paul L. 1!:. Helldwell, Consul 
Helleck A. Butts, Vice Consul 
HOLIDAYS: Nane 

ADDRESS 
Consulate: 
Residence: 

" 

" 

Consola te: 
Residence: 

Consnlate: 
Residence: 

" 
" 
" 

Consulate: 

Residence: 

Consulate: 
Residence: 

" 

Consulate: 
Residence: 

Consulate: 
Residence: 

" 

1212 Congress Bldg. 
3290 Riviera Dr., 
Coral Gables 
Same as above 
755 University Dr., 
Coral Gables 
12650 S. w. 7lst. Ave. 
HOURS: 
9:00 A. M. to I :00 P.M. 
SATÚRDAYS: Closed 

. 1242 DuPont B!dg. 
315 Wooderest Rd., 
Key ~iscayne 
HOURS: 
10:00 A. M. to 3:00 P. M. 
SATURDAYS: Closed 
1100 Brickell Ave., Apt. II02 
Same as Consulate 
2410 S.W. 16th A v e. 
3061 S.W. 20th St. 
350 N.W. 53rd Ave. 
Not Available 
HOURS: 
9:00 A.M. to 1:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 
1000 Lincoln. Rd., 
Miami Beach 
2312 Bay Ave., 
Sunset Isle 3, 
Miami Beach 
HOURS: 
9:00 A.M. to 4:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 
740 Seybold Bldg. 
37 H. Flagler St. 
3011 S.W. 92nd Ct. 

HOURS: 
9:30 A.M. to 2:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 
5965 s.w. 8th st. 
11810 W. Biscayne Canal Rd. 
HOURS: 
9:00 A.M. to 5:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 
600 Brickell Ave. 
9800 S.W. 62nd Ct. 
2317 S.W. 23rd St. 
HOURS: 
9:00 A.M. to 5:00 P.M. 
SATURDAYS: Closed 

VENEZUELA Consulate: 100 Biscayne Blvd. 
Vicente Gamboe Marcano, Consul General Residence: 1744 S.W. 15th St. 
Ivan Miguel G:il Borges, Vice Consul " 5001 S.W. 42nd Terr. 
Anibal Ciffoni, Consul Adj. " 7333 Bellmeade Blvd., N.E. 
Aureo de Figueredo, In cha'rge of Pas~ports " 4871 S.W. 7th St. 
Jeanette Leon, In charge of Passports Not available 
HOLIDAYS: April 19, May 1, June 2-!, HOURS: 

July 5, 24, October 12, 9:30 A.M. to 2:30 P.M. 
November 1 SATURDAYS: Closed 

Note: All Consulates are closed on .. sund.ays and .. all.legal U. S. holidays are observed. 

Quinta-feira 13 1225 

TELEPHONE 
373-6996 
448-8063 

448-9033 

238-2095 

373-3391 
361-2549 

379-7280 

446-0725 
444-0900 
446-2627 
374-7455 

531-5341 

538-4866 

373-5061 
Nane 

377-1438, 
Ext. 125 

667-8816 
754-7585 

373-7571 
661-4426 
444-2801 

373-4311 
374-4285 
440-7875 
759-0737 
443-3657 
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New Year's Day 
Lincoln's Birthday 
Washington's Birthday 
Good Friday 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A solicitação feita pelo 
Senador Vasconcelos Torres, de acom~ 
panhar o seu discurso o documento 
entregue à Taquigrafia, terá atendi­
mento de acôrdo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, na segunda-feira úl­
tima, dia 10 do corrente, o Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica visitou o meu Estado e o Estado 
do Paraná para presidir a solenidade 
de inauguração da estrada federal 
BR-486, que liga a Capital do Estado 
paranaense, Curitiba, à cidade de 
Joinvile, em Santa Catarina, e faz, 
assim, a conexão entre a BR-101, que 
corta o litoral brasileiro, no sentido 
norte-sul, com a BR-116, que l!ga, pe­
lo planalto, as capitais dos Estados do 
Rio Grande do Sul, Paraná e São 
Paulo, que se prolonga até o Nordeste 
brasileiro, atendendo às capitais dos 
Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco e Paraíba. 

No Município de Garuva, no Norte 
do meu Estado, exatamente na divisa 
com o Estado do Paraná, o Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica cortou a fita simbólica desta 
estrada de excepcional significação 
para a economia de Santa Catarina 
e tôda a região do Sul do País. 

Lá estavam os Governadores dos­
dois Estados, Srs. Colombo Machado 
Sales e Haroldo Leon Perez; os Pre­
sidentes dos Tribunais de Justiça da­
quelas duas unidades da Federação; 
os chefes do Poder Legislativo; Se-

. cretários de Estado; Parlamentares 
Federais e Estaduais. 

O Sr. Presidente da República che­
gou acompanhado do Chefe do Gabi­
nete Civil, Ministro Leitão de Abreu; 
do Chefe do Ga:binete Militar, Gene­
ral João Baptista Figueiredo; do Che­
fe do Serviço Nacional de Infonnações, 
General Carlos Alberto Fontoura; dos 
Comandantes das unidades das Fôr­
ças Armadas com jurisdição no terri­
tório dos dois Estados e, lOgicamente, 

U. S. LEGAL BOLIDAYS 
Memorial Day 
Independence Day 
Labor Day 
Columbus Day 

---
na companhia do Ministro dos Trans­
portes, C o r o n e 1 Mário David An­
dreazza. 

Após a cerimônia de inauguração, 
o Diretor-Geral do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, Dr. 
Eliseu Rezende, fêz uma exposição das 
características técnicas da estrada e 
da sua significação econômica e social 
para as regiões a que serve. 

Na mesma ocasiãO foi inaugurado 
o trecho da BR-101 que faz a ligação 
da cidade de Garuva até à cidade de 
Florianópolis. l!ste trecho da BR-101 
serve às regiões do Norte do Estado 
de Santa Catarina, do Vale do Itajaí 
e da região da Capital do Estado, que 
é Florianópolis. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. Exa. !Jm aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Quero 
congratular-me com o Estado de V. 
Exa., Santa Catarina, através do emi­
nente Senador que aqui nesta Casa 
tem honrado seu mandato, traba­
lhando diuturnamente pelo seu povo. 
Quero congratular-me com V. Exa. 
pelas inaugurações, realizadas pelo 
eminente Presidente Garrastazu Mé­
dici, dos trechos das BR-486 e BR-101, 
anteontem, no seu valoroso Estado. 
E o Govêrno que trabalha, é o Govêr­
no que realiza, tanto no Sul, como 
no Norte e no Nordeste. No mês pas­
sado, dia 18 de abril, o Sr. Presidente 
da República inaugurava, no Nordes­
te, trechos e acessÕs pavimentados 
das rodovias BR-101. BR-116, BR-230. 
BR-232 e BR-304. Eram estradas de 
rodagem pavimentadas, rasgando o 
litoral, transpondo o agreste e cortan­
do o sertão para unir tôdas a~ Capi­
tais, como disse muito bem V. Exa., 
há pouco, de Salvador a Fortaleza, 
e passando também pelo meu Estado~ 
pela sua Capital, Aracaju, e oferecen­
do caminho seguro e rápido -êntre as 
fontes de produção e de comercializa­
ção, entre a indústria e o consumidor, 
o que bem concorre para o· desenvol­
vimento daquela vasta região nordes­
tina. E agora, anteontem, o Presi­
dente Emílio Garrastazu Médici fêz a 

., 

Election Day 
Vete~an's Day 
Thanksgiving Day 
ChriE,tmas Day 

mesma coisa no glorioso Estado, cuja 
representação V. Exa. honra nesta 
alta Casa do Congresso Nacional. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou 
muito grato ao aparte do nobre Sena-­
dor Lourival Baptista. S. Exa. enri­
quece meu discurso e dá à cerimônia 
da inauguração do trecho da BR-101 
e ela BR-486 uma dimensão nacional, 
pois, realmente, a BR-101 é estrada 
qw~ serve ao Sul do Brasil e, também, 
ao Nordeste e ao N<Jrte, estrada que 
re2.liza no litoral uma tarefa autênti­
ca de integração. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, desejo 
ainda registrar que após a inaugura­
çãó daqueles dois trechos de estradas 
federais, o Chefe da Nação visitou a 
cidade de Joinvile, onde recebeu o 
título de cidadão honorário e conhe­
ceu o grande parque industrial da­
quela extraordinária cidade do Norte 
do meu Estado. Ouviu, então, a pala­
vra de saudação do Presidente da Câ­
mara Municipal de Joinvile, que lhe 
deu notícia da favorável repercussão 
das medidas que o Govêrno Federal 
vem adotal}dO no setor de Transportes 
e da Previdência Social. De Joinvile, 
após o almôço oferecido pela Prefei­
tura, o Presidente da República viajou 
até à cidade de ItajaL A recepção que 
recebeu em minha terra natal, depois 
da calorosa acolhida de que foi alvo 
em Joinvile e Garuva, teve contor­
nos de uma verdadeira consagração. 
Na Prefeitura, o Prefeito da minha 
cid~.de, Dr. Júlio César, teve a grata 
oportunidade de agradecer ao Presi­

. dente Garrastazu Médici os serviços 
de dragagem da barra do canal de 
acesso e do Pórto de Itajaí. E frisou 
que êsse trabalho, vital para o Pôrto 
de Itajai, vem-se realizando de modo 
a atender seus altos objetivos. E já no 
setor da barra prOpriamente dito, o 
calado do pôrt;o, depois dos trabalhos 
de dragagem, atinge vinte e oito 
metros, o que permitirá ao Pôrto de 
Itajaí receber os grandes navi9s que 
poderão, assim, transportar para o 
exterior e para outros portos brasilei­
ros a produção agrícola e industrial, 
não só do Vale do Itajaí, como de 
quase tôdas as regiões do Estado de 
Santa Catarina. 

i 
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As ruas apinhadas de representan':' 
tes, não só do povo itajaiense mas 
também dos Municipios vizinhos, 
Camboriú, Penha, Navegantes, Luís 
Alves e Balneário de Camboriú, apre­
sentavam aspecto festivo. E o Sr. Pre­
sidente da República pôde testemu­
nhar o afeto, o carinho e a admiraçã.o 
do povo da minha terra natal pela 
obra que vem realizando, não só pelo 
desenvolvimento de Santa Catarina, 
mas pelo progresso de todo o Brasil. 

O Sr. Lourival Baptista Muito 
bem! 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Pros­
seguindo viagem, o Presidente Emílio 
Garrastazu Médici encaminhou-se pe­
la estrada estadual pavimentada, a 
BR-470, obra iniciada no Govêrno do 
eminente ex-Senador Irineu Bornhau­
sen e concluída durante o govêrno 
do nosso colega Senador Celso Ra­
mos, até a cidade de Blumenau. Mas, 
na cidade de Gaspar, tão grande l~ra 

o número de pessoas que aguardavam 
a passagem da comitiva presidencial 
que S. Exa. interrompeu por ~inutos 
a sua viagem, e recebeu a manifes­
tação de carinho do povo daquela pe­
quena e exemplar cidade do Vale do 
ltajaí, verdadeiro celeiro agrícola da 
região, onde também existem .indús­
trias que podem servir de exemplo 
para todo o Brasil, porque são indús­
trias que nasceram de pequenas ofi­
cinas, indústrias que surgiram dos 
fundos dos quintais, e que, hoje, têm 
os seus produtos disputados pelo mer­
cado consumidor de todo o País, co­
mo a indústria de linho que lá existe, 
e que abastece grande parte do mer­
cado consumidor brasileiro. 

Concluindo a viagem, o Sr. Presi­
dente da República visitou Blumenau 
e lá, no hotel em que se hospedou, 
recebeu os prefeitos de tôda a região 
do Vale do Itajaí. Prefeitos de ambos 
os partidos, e que foram encaminha­
dos· até S. Exa. pelo Presidente da 
Associação dos Municípios do Norte do 
Estado, do Vale do Itajaí, do Médio 
e do Alto Vale do Itajaí. Ouviu as 
reivindicações daqueles chefes do 
Poder Executivo dos Municípios da 
Região e, em seguida, recebeu os Pre·· 
sidentes das Fundações Educacionais 
de Ensino Superior de Joinvile, Ita·· 
jaí, Blumenau e Rio do Sul. Ouviu, 
também, a palavra dos Preside-nte:; 
das Associações Comerciais e Indus·· 
triais dos Municípios a que acabo de 

me referir e, finalmente, concedeu 
audiência aos líderes operários, tam­
bém daquelas cidades. Pôde, assim, 
recolher dos mais diversos setores os 
anseios, as aspirações, os desejos da 
nobre gente catarinense. Concluiu 
pràticamente a sua visita com um 
contato com o Exmo. Sr. Prefeito do 
Município de Blumenau. Foi à Pre­
feitura e lá demorou-se em conver­
sa com o Prefeito daquela grande ci­
dade de Santa Catarina. 

À noite, Blumenau procurou mos­
trar ao Presidente da República um 
pouco do que ela tem de típico, de 
ameno; herança da cultura que os 
velhos colonos trouxeram para o 
Brasil, mas que aqui se adaptou ao 
sentimento e às aspirações do povo 
brasileiro. Presentes a.s autoridades 
que acompanhavam o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, os 
Senadores , por Santa Catarina, o 
Exmo. Sr. Governador do Estado e 
o Prefeito de Blumenau, a mocidade 
b~umenauense ofereceu ao Presiden­
te da República um espetáculo artís­
tico de rara beleza, pois que interca­
lou números do folclore herdado dos 
primeiros colonos que vieram da Ale­
manha e da Itália para o Brasil, com 
danças e peças musicais autêntica­
mente brasileiras, como aquelas que 
se podem ver em regiões do nosso 
País, de influência cultural lusitana. 
africana ou espanhola. 

Foi, realmente, Sr. Presidente, uma 
demonstração da fidelidade do povo 
blumenauense e do povo de Santa 
Cátarina por esta cultura· multiforme 
que é a cultura brasileira, onde há 
lugar para tôdas as nacionalidades, 
para tôdas as correntes imigratórias. 
Dançando ao som das músicas tiro­
lesas, alemãs, de origem espanhola, 
lusitana ou de origem africana, lesta­
vam moços e môças, de cabelos lou­
ros e de cabelos prêtos, de tez clara, 
de tez morena, de cabelos lisos e de 
cc..belos crespos, numa prova evidente 
de que Blumenau soube- se integrar 
no Brasil, e, sem negação da sua va­
liosa herança, sabe cultuar, querer 
bem e viver tôdas as manifestações 
artísticas do nosso País. 

Estou certo de que esta visita foi 
uma rara oportunidade para Santa 
Catarina, para o seu Govêrno, para 
os governos dos Municípios visitados, 
porque assim o Exmo. Sr. Pr'esiden­
te da Repüblica pôde recolher Uffi 

testemunho de admiração, de aprêço, 
de carinho, ·mas também, um teste­
munho de trabalho, um testemunho 
de fé e de esperança nos destinos do 
Brasil. E Santa Catarina há de saber 
corresponder à confiança do Chefe 
da Nação, ao seu aprêço para com o 
meu Estado, e prosseguir trabalhan­
do Pela grandeza do Brasil e pela fe­
licidade dos brasileiros! (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - NãO há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Lembrei aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta, a reali­
zar-se hoje, às 21 horas, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei n.0 2/71 (CNl, que "dispõe 
sôbre a remuneração legal do inves­
timento dos concessionários de servi­
ços públicos de energia elétrica, e dá 
outras providências". 

Designo para a Sessão Ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

REQUERIMENTO 
N.O 46, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querime.nto n.0 46, de 1971, de autoria 
do Senador João Cleofas, solicitando 
o desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n. 0 41, de 1970, que decla­
ra de utilidade pública a Congrega­
ção dos Missionários discípulos da 
Santíssima Trindade, com sede em 
Caetés, Pernambuco. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N° 12, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 12, de 1969 
(n.0 608-B, de 1967, na Casa de ori­
gem l, que dá nova redação ao art. 
102, do Decreto-lei n.0 7 .661, de 21 
de junho de 1945 (Lei de Falências), 
tendo 

PARECERES, soiJ n.os 8 e 9, de 1971, 
das Comissões de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emendas que apre­
senta de n.os 1-CCJ ~ 2~CCJ; - de 
Economja, favorá:vé!' ào Projeto e ·às 
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emendas da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

3 

Pli.OJETO DE LEI DA CAMA!i.A 
N.O 1, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 1, de 1971 
(n.0 2.278-A/70, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 7. 0 do 
Decreto-lei n.0 43, de 18 de novem­
bro de 1966, que cria o Instituto Na­
cional do Cinema, torna da exclusi­
va competência da União a censura 
de filmes, estende aos pagamentos do 
exterior de filmes adqufrídos a pre­
ços fixos o disposto no art. 45 da Lei 
n.o 4 .131, de 3 de setembro de 1962, 
prorroga por 6 meses dispositivos de 
legislação sôbre a exibição de filmes 
nacionais, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 16; 
de 19'71, da Comissão de Educação e 
Cultura. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 17 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BEN­
JAMIN FARAH NA SESSÃO ORDINÁRIA 
DO DIA 7 DE MAIO OL TI MO QUE SE 
REPRODUZ POR TER SIDO PUBLICADO 
COM INCORREÇõES. 
O SR. BENJAMIM FARAH (Não foi 

revisto pelo orador.} -Sr. Presidente, 
ainda a respeito da oração pronun­
ciada aqui pelo nobre Senador Bene­
dito Ferreira, quero informar que a 
Oposição não tem interêsse em fazer 
crítica.s depreciativas à Revolução. 

Ocupa:inos a tribuna tantas vêzes 
quantas sejam necessárias para de­
fender teses, debater problemas e tra­
zer uma contribuição em benefício da 
coletividade. Podemos cometer erros 
- a falha é da criatura humana -
m8.s, acima dos partidos, das paixões, 
existe o desejo e um ideal supremo de 
servlr ao Brasil. 

Diante dos interêsses da nacionatt­
dade nós temos um ponto de encon­
tro. A Oposição estará unida à Maio­
ria, porque nós não temos interêsse, 
Sr. Presidente, de destruir. A nossa 
preocupação, a nossa luta nesta Casa 
e fora dela terá por escopo bem co­
mum. 

Já frisei que, na próxima semana, 
sem dúvida, o eminente Senador 
Franco Montoro estará nesta Ca.sa e, 
com aquela fidalguia que o caracte-

riza, há de trazer a contribuição que 
o nobre Senador Benedito Ferreira es­
tá a exigir, diante do discurso pronun­
ciado nesta tarde por S. Exa. 

Nesta oPortunidade, Sr. Presidente, 
quero fazer um registro. Ontem não 
pude ocupar esta tribuna para enviar 
ctaquí a minha saudação ao Colégio 
Militar, que completou, naquela data, 
82 anos de existência. Anteontem à 
noite fui ao Rio, e tíve oportunidade, 
ontem pela manbã, de assistir à.s so­
lenidades que ali se realizaram. Fi­
quei, como sempre, encantado. ·O Co­
légio Militar, de tão gloriosas tradi­
ções, é realmente um grande educan­
dário, por onde têm passado coman­
dantes admirãveis, pela cultura, pela 
capacidade técnica e ·pelo acendrado 
amor ao Brasil. 

Quero, nesta _hora, sr. Presidente, 
enviar os meus cumprimentos ao 
atual Comandante, ao Corpo Admi­
nistrativo, aos professôres, aos alu­
nos, e às famílias dos alunos do Co­
légio Militar, formulando os melhores 
votos àquela casa e a todos que ali 
trabalham em benefício da cultura e 
da educação. Porque tenho a certeza 
de que os alunos que passam pelo Co­
légio Militar trazem uma cultura só­
lida. Tenho observado isto dentro da 
minha. própria família. Ali tive um 
irmão, que hoje é coronel, um filho, 
que cursou todo o Colégio Militar, que 
fêz a sua carreira no colégio Militar 
e depois se dirigiu a um curso civil 
de Engenharia, encontrando fora tô­
das as facilidades, porque o preparo 
do Colégio. Militar é realmente de alto 
padrão. 

Ficam aqui consignados os meus 
louvores, as minhas congratulações 
ao Colégio Militar, por mais um ano 
de existência. 

Sr. Presidente, hoje a VARIG com­
pleta 44 anos de existência, de vida 
fecunda, laboriosa, no sentido de 
aproximar os brasileiros de todos os 
quadrantes. E agora, também, que 
essas grandes aeronaves singram os 
céus de outros continentes, pela Eu­
ropa, Ásia e pelas Américas, a VARIG 
leva a nossa bandeira. No instante 
em que nós estamos saudando aquela 
grande emprêsa que tantos e tão re­
levantes serviços tem prestado ao pro­
gresso dê~te Pais, ao seu desenvolvi­
mento,- à aproximação de todos os 
brasileiros, nós não podemos esque­
cer o nome de um grande brasileiro 

que deu tudo de si para a organização 
dessa Companhia. Refiro-me ao Sr. 
Hubem Berta, de saudosa memória. 
me criou, naquela emprêsa, uma 
mentalidade cooperativista. Nessa or­
t~anização funciona, com tôda a re­
gularidade, uma espécie de a.ssistên­
da, uma ajuda da emprêsa aos seus 
empregados, e uma ajuda do empre­
gado à emprêsa. 

o sistema humano que existe nes­
sa emprêsa merece, portanto, os nos­
sos melhores louvores. 

Quero exaltar, aqui, o esfôrço da 
VARIG, o trabalho de servir, de con­
g-raçar, de con-fraternizar os brasilei­
ros e agora, também, de levar o nos­
so abraço ao estrangeiro, com efici­
ência, regularidade e 'oom trato que 
merecem menção honrosa. 

Sr. Presidente, êste registro dirige­
S,:;! igualmente ao Presidente daquela 
emprêsa, ao Dr. Erick de Carvalho, 
para que o estenda a todos os seus 
companheiros e receba os nossos me­
lhores votos, as nossas oongratula­
çôes, as congratulações do, povo que 
tenho a honra de representar no Se­
nado da República, e tenho a certeza 
de que são as da minha bancada/ 
a·~redito mesmo é o pensamento des­
ta casa, porque a VARIG. é uma das 
grandes companhias de aviação dó 
mundo, digna de todo o nosso respei­
to, da nossa admiração e dos nossos 
louvores. 

Outro assunto que me traz a esta 
tribuna diz respeito, ainda, ao au­
mento do salário-mínimo. 

(Lendo.) 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, no pronunciamento que fiz em 
dias da semana passada, nesta Casa 
do Congresso Nacional, sugeri às au­
toridades do Poder Executivo a ado­
çáo de uma série de medidas para­
lelas com o objetivo de evitar que os 
be-neficios advindos com a decreta­
ção dos novos níveis do salário-mini­
mo fôsse anulado pela alta dos gêne­
ros e utilidades de primeira necessi­
dade. Não sei dizer se minha sugestão 
foi aceita, pois nada ouvi a êsse res­
peito. Porém, posso afirmar, com cer­
te:~a. que o que previ, isto é, o aumen­
to do custo de vida se efetiva de forma 
inexorável. Basta uma simples leitu­
ra dos jornais para verificar~se que 
os gêneros estão tendo seus preços 
ekvados e, em alguns casos, em ín-
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d!ces superiores aos do salãr!o-mi­
nimo. 

A título de esclareclment{), leio para 
os senhores Senadores a manchete 
de 4 do corrente, de O Jornal, órgão 
líder dos Diários Associados, que se 
~dita na Guanabara. 

Na quarta página, com bastante 
destaque, e sob o título: Nôvo Salário 
Acende o Estopim da Carestia: 20%, 
há uma reportagem precisa, na qual 
mostra que em face da entrada em 
vigor do nôvo salário-mínimo, ocor­
reram sensíveis aumentos nos preços 
dos gêneros, atingindo 20% em al­
guns casos. 

30 ou 60 dias? Tudo leva a crer que 
em dois meses os novos níveis do sa­
lário-mínimo serão anulados pelo au­
mento do custo de vida. E com isso 
rolam por terra os objetivos preten­
didos pelo Podei- Executivo no campo 
da Justiça Social, levando a tristeza 
e o amargor ao lar de milhões de tra­
balhadores brasileiros, que anseiam 
por melhores dias. 

mentos para, logo em seguida, au­
mentar o custo de Vida. 

Acredito, Senhor Presidente, que a 
intenção do Chefe do Govêrno é a 
melhor possível. Entretanto, Sua 
Excelência não teve o assessoramento 
necessário para que a elevação do sa­
lário-mínimo fôsse mais uma con­
quista dos trabalhadores. 

No entanto, pela anarquia dos pre­
ços que vai campeando a bel-prazer 
dos interessados, o decreto de 1.o de 
maio, em favor dos trabalhadores, es­
tá produzindo amai:ga.s desilusões. 

E note-se que o salário-mínimo foi 
aumentado há poucos dias, ou mais 
precisamente, no dia 1.0 de maio, E 
hoje estamos a 7 do mesmo mês; em 
apenas 6 dia,s a elevação do cu.sto de 
vida deve andar em tômo de 10 a 
12%. O que se dizer, então, daqui a 

Senpor Presidente, Senhores Sena­
dores: com a adoção das medidas pa­
ralelas por mim sugeridas em disCurso 
anterior, em pouco tempo o custo das 
utilidades se estabilizaria, desafogan­
do, assim, o orçamento doméstico dos 
assalariados. Essas medidas parale­
las, entre as quais destaco o incentivo 
à produção e produtividade rui'al, 
contenção do aumento dos preços dos 
artigos manufaturados, tornam-se 
um imperativo do momento, pois do 
contrário, continuaremos a animar o 
círculo vicioso de se aumentar venci-

Urge, por conseguinte, uma medida 
enérgica para contenção dessa libera­
lidade em prejuíw dos assalariados, 
daqueles que produzem, que ajudam 
o Brasil na sua escalada do desenvol­
vimento. 

Senhor Presidente, uma medida 
corajosa e humana em favor dos tra­
balhadores se faz necessária. (Muito 
bem! Muito bem!) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

• 
Incumbida de estudo e par1ecer sôbre a Men-

sagem n.0 38, de 1971 (CN), quo submete à consi­
deração do Congresso Nacional o text.o do Decreto­
lei n.0 1.168 de 29 de abril de 1971, que "autoriza o 
Poder Executivo a integralizar o capital da Compa­
nhia Vale do Rio Doce - CVRI>, da Centrais Elé­
tricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS, e da Com­
panhia de Pesquisa de Recursos :Minerais - CPRM". 

ATA DA 1." REUNIAO (!NS1'ALAÇAO), 
REALIZADA EM lO DE MAIO DE 1971 

Aos dez dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e setenta e um, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões das Comissões do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Augusto Franco, Dinarte Mariz, Ale­
xandre Costa, Osires Teixeira, Sald~nha Derzi, Cattete 
Pinheiro e Benjamin Farah e os Senhores Deputados AuR 
reliano Chaves, José Sampaio, .Stélio Maroja, Adhemar 
de Barros Filho, Brasília Caiado, HeJ~mes Macedo, Fábio 
Fonseca e Alberto Lavinas, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sóbre a Mensagem n.0 38 
de 1971 (CN), que submete à considt~ração do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1 .168, de 29 de abril 
de 1971, que "autoriza o Poder Executivo a integralizar 
o capital da Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, da 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS, e da 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, Arnon de Mello, Wil­
son Gonçalves e Milton Cabral, e os Senhores ne_putados 
Jonas Carlos, Flexa Ribeiro e Leo Simões. 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do Re­
gimento Comum, assume a presidência o Senhor Senador 
Augusto Franco que· declara instalada a Comissão e de­
termina providências para a eleição do Presidente e Vice­
Presidente, convidando o Senhor Deputado Fábio Fonseca 
para escrutinador. Procedida a votação, verifica-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado José Sampaio 
Senador Alexandre Costa 
Para Vice-Presidente: 

10 votos 
5 votos 

Deputado Leo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Deputado Alberto Lavlnas . . • . . . . . . . . . . . 3 votos 

O Senhor Presidflnte em exercício, declara eleltos, 
respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senhores 
Deputados José Sampaio e Leo Simões, empossando-os em -
seguida. 

O Senhor Presidente, usando de suas atribuições, de­
signa o Senhor Senador Arnon de M&llo para relatar a 
matéria e.ac.ata a indicação do funcionàrio Walter Manoel 
Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, para secretariar os trabalhos da Comissão. 

. Em seguida, o Senhor Presidente lembra aos membros 
da Comissão, que o Parecer deverá ser proferido respei­
tando·se o artigo 110 do Regimento Comum. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a Reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros, e vai 
à publicação. 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado José Sampaio 
Vice~Presidente: Deputado Leo Simões 
Relator: Senador Arnon de Mello 

Senadores Deputados 
ARENA 

1. Eurico Rezende 1. Aureliana Chaves 
2. Augusto FranCo 2. José Sampaio 
3. Arnon de Mello 3. Jonas Carlos 
4. Dinarte Mariz 4. Stélio Maroja 

5. Wilson Gonçalves 5. Adhemar de Barros Fi-
6. Alexandre Costa lho 
7. Milton Cabral 6. Brasília Caiado 
8. Osires Teixeira 7. . Hermes Macedo 
9. Saldanha Derzi 8. Flexa Ribeiro 

10. Cattete Pinheiro 
MDB 

1. Benjamin Farah 1. Leo Simões 
2. Fábio Fonseca 
3. Alberto Lavinas 

CALENDARIO 

Dia 7-5-71 - É lida a Mensagem, em Sessão Con~ 
junta; - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 
acôrdo com o art. 110 do Regimento Comum; 

Dia 26-5-71 - Reunião da Comissão para apreciaqão 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala da Co~ 
missão de Finanças do Senado Federal. 

PRAZO 

Até dia 27-5-71, na Comissão Mista; 
Até dia 29-6-71, no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 

11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Walter Manoel Germano de Oliveira. - Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 

COIUISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa~ 
gem n.0 37, de 1971 (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.167, 
de 27 de abril de 1971, que "autoriza o Tesouro Na~ 
cíonal a promover o a~mento do capital da Com~ 
panhia Siderúrgica Nacional, e dá outras provi~ 

dências". 

ATA DA 1.• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
. EM 11 DE MAIO DE 1971 

As quinze horas do dia onze de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala da Comissão de Fi~ 
nanças do Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores José Lindoso, Paulo Tôrres, Magalhães Pinto, An-· 
tônio Fernand ... s, Matos Leão, Luiz Cavalcanti, Leandro 
Maciel e Benjamin Farah e os Senhores Deputados Passos 
Pôrto, Aécio Cunha, Daso Coimbra, Américo Bras!l, Ossian 
Araripe, Osmar Leitão, Bezerra Mello, Sílvio Botelho, Lau­
ro Rodrigues, Peixoto Filho e Freitas Diniz, reúne-se a. 
Comissáo Mista do Congresso Nacional para estudo e pa~ 
recer sôbre a Mensagem n.0 37, de 1971 - (CN), do Se­
nhor Presidente da República, que submete à deliberação 

do Congresso Nacion2.I texto do Decreto-lei n.0 1.167, de 
27 de abril de 1971, que "autoriza o Tesouro Nacional a 
promover o aumento do capital da Companhia Siderúr­
gica Nacional, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Arnon 
de Mello, João Calmon e Euri~o Rezende. 

De acôrdo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Leandro Maciel, 
que deClara instalada a Comissáo. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 
, Presidente esclarece que irá proceder a ~leição do Presi­
dente e do Vice-PresiC.ente. Distribuídas as cédulas, o Se~ 
nhor Presidente convida para funcionar como escrutina­
dor o Senhor Deputado Passos Pôrto . 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Magalhães Pinto 
Em branco ........................... , . 
Para Vice-Presidente: 

18 votos 
1 voto 

Deputado Peixoto Filho . . . . . . . . . . . . . . . . 18 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente o Senhor Senador Magalhães Pinto ·e o 
Senhor Deputado Peixoto Filhq. 

O Senhor Senador Magalhães Pinto, assumindo a pre­
sidência, agradece a seus pares a honra com que foi dis­
tinguido e designa para relatar a matéria o Senhor Depu­
tado Daso Coimbra. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secre'tária da Co­
missão, a presente Ata, que, uma. vez aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e de~nais membros presentes à reunião, 
e vai à publicação no Diário do Congresso Nacional, Seção 
I e li. 

!. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Vice~Presidente: Deputado Peixoto Filho 
Relator: Deputado Daso Coimbra 

Senadores Deputados 
ARENA 

José Lindoso 1. Passos Pôrto 
Paulo Tôrres 2. Aécio Cunha 
Magalhães Pinto 3. Daso Coimbra 
Antônio Fernandes 4. Américo Brasil 
Arnon de Mello 5. Ossian Araripe 
João Calmon 6. Osmar Leitão 
Eurico Rezende 7. Bezerra de Mello 
Matos Leão 8. Si! vi o Botelho 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 

MDB 

1. Benjamin Farah 1. . Lauro Rodrigues 
2. Peixoto Filho 
3. Freitas Diniz 

CALENDARIO 

Dia 7~5~71 - :f: lida a Mensagem, em SeSsão Con­
junta; - Apresentação do parecer, pela Comissão, . de 
acôrdo com o art. 110 do Regimento Comum. 
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PRAZO 

Até dia 27·5-71, na Comissão Mista; 
Até dia 28-6-71, no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 

11.0 Andar- An~xo do ·senado FeC.eral- Secretário: 
Lêda Ferreira da Rocha - Telefone: 43-6677 - Ramais 
314 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parMer sôbre a Mensa­
gem n.0 34, de 197] (CN), que submete à conside­
raçao do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.162, de 25 de março de 197Jl, que "dispõe sôbre 
a su~scrição pública de ações do Banco da Ama­
zônia S.A." 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA 
EM 11 DE MAIO DE 1971 

Aos onze dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e setenta e um, às dezesseis horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
sob a presidência do Senhor Deputado Joel Ferreira, pre­
sentes os Senhores Senadores José LinC.oso, Renato Franco, 
Geraldo Mesquita, Alexandre Costa., Saldanha Derzi, 
Emival Caiado, Wilson Campos, Helvídio Nunes e Adal­
berto Sena e os Senhores Deputados Magalhães Melo, 
Nasser Almeida, Juvêncio Dias, Arna~do Prieto, João Li­
nhares, Oceano Carleial e Ruy Lino, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensagem 
n.0 34, de 1971 (CN), que submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.162, de 
25 de .março de ·1971, que "dispõe sôbre a subscrição pú­
blica de ações do Banco da Amazônia S.A." 

Deixam de c~mparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Cabral e Arnon de Mello e os 
Senhores Deputados MarCÍlio Líma, Nunes Freire e Júlio 
Viveiros. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente passa a 
palavra ao Senhor Deputado Juvêncio Dias. que na quali­
dade de Relator tece considerações sôbre a Mensagem 
n.0 34, de 1971 (CNl e procede à leitura do parecer de 
sua autoria, o qual conclui pela aprovação nos têrmos do 
Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

. . - . ... . 

Colocado em votação, o Parecer é aprovado unânime­
mente. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a Reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oli­
veira, Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, é assinada peJo Senhor Presidente e vai à publi~ 

cação. 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Joel Ferreira 
Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Prieto 
Relator: Deputado Juvêncio Dias 

Senadores Deputados 
ARENA 

1. José Lindoso 1. Magalhães Mello 
2. Geraldo Mesquita 2. Nasser Almeida 
3. Renato Franco 3. Juvêncio Dias 
4. Alexandre Costa 4. Arnaldo Prieto 
5. Saldanha Derzi 5. João Linhares 
6. Emival Caiado 6. Marcílio Lima 
7. Wllson Campos 7. Nunes Freire 
8. Helvidio Nunes 8.· Oceano Carleial 
9. Milton Cabral 

10. Arnon de Mello 
MDB 

1. Adalberto Sena 1. Joel Ferreira 
2. Júlio Viveiros 
3. Ruy Lino 

CALENDARIO 

Dia 27·4·71 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 
acôrdo com o art. 110 do Regimento Comum. 

Dia 11·4·71 - Reunião da Comissão, às 16:00 horas, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

PRAZO 
Até dia 17·5·71, na Comissão Mista; 
Até dia 30-5·71, no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 

11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-'6677 
- Ramais 313 e 303. 
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MESA 
Presidente: 

Petrónio Portella (ARENA- PI) 

!?-Vice-Presidente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

2?-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro ( MDB - PB) 

!?-Secretário: 
Ney Braga (ARENA- PR) 

2?-Secretário: 
Clodomir M illet (ARENA - MA) 

39-Se~retário: 
Cuido Mondin (ARENA- RS) 

COMISSõES 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 
Diretora: Edith Balassin!. 
Local: Anexo - u.o andar. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677- Ramal301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo (Juerra 

Vice-Presidente: Matos Leão 
TlTULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel R fif'ger 
Aptônio Fernande;: 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 19 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

tériores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
TITULARE:S 

JosP Guiomard 
Waldemar Alcíl.ntara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Batista 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniõe.s; .. qutntas-feiras, às 15 .. ho:r.as. 
Local: Sala de Reuniões <la cómfsSãÕ ·de Finànças. 

4?-Secretário: 
Duarte Filho (ARENA - RN) 

!?-Suplente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

29-Suplenttl: 
Ben;amin Farah ( MDB - GB) 

3?-Suplent": 
Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

4?-Suplent~': 
Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

3) COMISSÃO DE C:ONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustav-o Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Reíende 

, Heitor Dias, 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João C~.lmon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas--feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO I)() DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filin to Mü~ler 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior Ra-
mal 307. 

Reuniões: têrças~ff!iras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flnánças. 
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i 
5) COMISSAO DE ECO.NOMIA ·- (CE) 

(11 Membros) 
COMPOSH~AO 

Presidente: Magalhães Pinto 
VIce-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES SUPLENTE;S 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Pauló Guerra 
Milton Cabra) 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 

Secretário: Cláudio 
mal 306. 

ARENA 
Domicio G.ondlm 
MHton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flãvio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montoro 

Carlos Rodrigues Costa - Ra· 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gaibnete do Presidente 

da Comissão de Economia. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇÃO E CUl.TURA - {CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
l' Jlton Trindade 

SUPLENTEt:; 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Benjamin Farah Adalbert1) Se na 

Secretário: Cláudio Carlos Rodr:igues Costa - Ra· 
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇA'! - {CF) 

(17 Membros) 
COMPüSlÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgilio Távora 

TITULARES SUPLENTes 

João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wllson Goncalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
J ess.é Freire 
Ruy santcs 

' 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel f,{rieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emlval Calado 
Flávio Brito 
Eurico :Rezende 

·····~ 

MDB 
Danton Jobim · Nelson Carneiro 
Amaral ·Peixoto 
Franco Montoro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ·cte Finanças ...:.... 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPüS!Çi\0 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 
ARENA 

Wilson Campos 
A ceio ly Filho 
José Esteve~ 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de ReuniõPs da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - {CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Vice-Presiden~e: Benjamin ~Farah 
SUPLENTES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trin<!ade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner . 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Ra-

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 
teriore~. · 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - {CR) 

(5 Membros) 
COMPüS!ÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José .Lindoso 
F!!into Müller 
Emival Caiado 

Danton Jobim 

SUPLENTES 
ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala d.e Reuniões anexa ao :Plenártoo 
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11) COMISSAO DE RÉlAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice~Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

CarValho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 

. Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Batista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindosc 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cava'lcantl Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros! 
C0l\1POSIÇAO 

'l'ITULARE$ 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fernando <;:orrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Batista 
Ruy Santos 

. Waldemar Alcântara 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Adalberto Sena Benjamin Farah 

Secretaria: Lêda Ferreira da Rocha -Ramal 314. 
Reuniões: têrças-fejras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) ÇOMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 
C0l\1POSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cava·lcantl 

TITULARES . SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Tá vara 
José Guiom~rd 
Flá v lo Brl to 
Vasconcelos Torres 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Vosta 
Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 
Secretario: Márlo Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: têrça~;-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Eeuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIl - (CSPC) 

TITULARES 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

ARENA 
Magalliães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Secretário: J. Ney Passos Dantas-'- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sa1a de R·:mniôes da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMJSSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice~Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 
1 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távorá 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 
Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas" feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMI:SSOES TEMPORARIAS 

comissões ~JUstas, E~:.peclais e de Inquérito. 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303. 

1) Comls,ões Temporárias para Projetos do CongresiG Na· 
cional. 

4) Comissão Mista dct Projeto de Lei Orçamentária (Art. 90 
do Regimento Comum). 

2) Comissões Tempofárias para apreciação de vetos. 

~) Comissões Especlz1i1 e de Inquérito. 
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JURISPRUDENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERENCIAS DA SOMULA DO STF11 

Trabalho completo da Súmula do STF, cüntendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, muni­
cipais, Decretos, Decretos~lei.s, Portarias, Rll;!soluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10,0 Volume o índice comptet.o por matéria. - O 20.0 :Volume contém os enunciados das novas Sú­

mulas n.0s 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO; CR$ 20,00 POR VOLUME, E~! BROCHURA - OBRA TOTAL; 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS. JA PUBLICADOS ATÉ O ~IOMENTO; 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasí_lia - DF 
Nota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-1 0-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { 
EAI BROCHURA ..................... , •••••• 
ENCADERNADA EM PLASTICO ................ , • 
UICADERNADA EM PELICA , .... ; ........... .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GETdliO VARGAS 

Praia de Botofogo, 190- Rio de Janeiro- GB ou SQS 104- 81. A- loj. 11 -Brasília 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.O 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n. 0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.05 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 


